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1.2-EXPEDIENTF 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Preslw 
dente da República 

N9 87/87 (n" 135/87, na origem) restituindo 
autógrafos de projeto de lei sancion.:,.do. 

1.2.2 --Comunicação 

-Do Senador Lourival Baptista, de qUe se 
ausentará do País. -- - -- - -

1.2.3 --Comunicações da Presidência 

-Designação dos membros da Comissão 
de CQnstituição e Justiça. 

-Recebimento do Oficio n" S/9/87, do Pre­
feito de Omuarama, Estado do Paraná, solici­
tando a retificação da ReSQlução n" 335, de 
1986. 

1.2A- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO; por dele­
gação da L_ideran_ça do PMDB - O Estado 
de tensão em que se encontra o País. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO -Defi-
ciência no abastecimento de energia elétrica 
no Estado de Rondônia. 

1.2.5 -Comunicação da Presidência 
ConvOCação de sessão conjunta a reall,zar­

se amanhã, às 19 horas, com Ordem do Dia 
que designa. 

SUMÁRIO 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Cãmara n9 4/87 (n9 
7.133/86, na origem),- que aUt.Oriia o Poder 
Executivo a adquirir imóvel nas condições que 
especifica, e dá outras providências. Apr-ova~ 
do, após parecer proferido pelo Senado_r Leite 
Chaves, tendo_ usado da palavra na sua discus­
são os Senadores Mansueto de Lavor, Jamil 
Haddad, Marcondes Gadelha, Chagas Rodri­
gues, Aluízio Bezerra e Nelson Wedekin. À san-
ção. _':_- -

-Mensagem n" 375/86 (n• 535/B6, na o ri· 
_ gem), relativa à proposta para que seja autori­
- zaâa a Prefeitura M1micipal de Monte Alegre 
de Sergipe, Estado de Sergipe, a contratar 
operação de crédito nQ valor CQITespondente,. 
em cruzados, a 23.52:8,43- Obrigações do Te­
scuro Nac_ionaf-d)TN. Aprovada nos tennos 
do Projeto de Resolus.ão_n9 48/87, após pare­
cer proferido pelo Senador Francisco Rollem­
berg. 

-Redação final do Projeto de_ ResoluçãO 
n"-48/87. Aprovãda. À promulgação. 

-Mensagem no 482786 (n9 68ff/86, na Ori­
gem), relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Palmas, Estado 
do Paraná, _a_ cc;>ntrata~ operação de crédito 
no valor ~e Cz$ 3.72L576,00. Aprovada nos 
termos do Projeto de Res6Iuçãq n9 49/87; após 
parecer proferido pelo Senador Leite Chaves. 

-Redação final do Projeto de ResOlução 
n9 49/87. Aprovada. À promulgação. 

-Mensagem n9 524/86 (n9 741/86, ria ori­
gem), relativa à proposta para qti.e seja autori­
zada a Prefeitura Ml!t:licipal de ~uá,_ E:stado 

de São Paulo a contratar operação de crédito 
1_10 valor correspondente, em cruzados, a 
180.677,83 Obrigações do Tesouro Naclonai­
OTN. Aprovada nos termos do Projeto de 
Resolução n~ 50/87, após parecer proferido 
pelo Senador Jamil Haddad. 

Redação final do Projeto de Resolução rJ9 
50/87. Aprovada!. A promulgação. 

-Mensagem n9 72f87-(n9-"9$J87: na- ári-­
gem), relativa à proposta para que seja autori· 
zada a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da 
Lapa, EstadO da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente a Cz$ 
7.443.152,00, Aprovada nos termos do Pro­
jeto de Resolução n9 51/87, após parecer pro­
ferido pelo Senador Louremberg Nunes Ro­
cha. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n9 51/87. Aprovada. À promulgação. 

-Parecer da ComiSsão de Relações Exte­
riores relativo à Mensagem n" 37/87 (n9 22/87, 
na origem), d_e 28 de janeiro do con:ente _ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 

-.:lo Sr. Aloysio Mares Dias Gomide, Ministro 
de Segunda Oasse, da carreira de diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Haiti. Apreciação adia· 
da por falta de quorum. 

-Parecer da Comfssão de Relações 'EXte- · 
riores sobre a Mensagem n9 40/87 (no 26/87;­
na origem), de 29 de jari.eír-o do corrente ano.­
-pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Cláud[O GarCra:ae Souza, MinistrO 
=de Primeira Classe, da Cãfrefra de Dip!Oinãt.a, 
para exercer a função de Embaixador do B~il 
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Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto --

junto à Confederação Helvética. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 

-Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n~ 56/87 (n9 70/87, 
na origem), de 31 de março de 1987, pela 
qual o Senhor Presidente da República sUb­
mete à deliberação do Senado a escolha do 
Sr. Asdrubal Pinto de Ulysséa, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata:, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to ao Estado de IsraeL Apreciação adiada 
por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ..JUTAHY MAGALHÃES­
Retomada das prerrogativas do COngresso 
Nacional 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federa_l 

ASSINATURAS 

Semestral ···························-----~---------Cz$ 264,00 
Despesa cl postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL __ • · 

Exemplar Avulso ......... ~--···--········-···---·---' .. Cz$ __ 2_00: .. 
Til-agem: 2.200 exemplares. 

SEJYADOR ODACIR SOARES- Deficiên· 
cia no fornecimento de energia elétrica no Es­
tado de Rondônia. 

SENADOR DIVALDOSGRUAGY -0 siste­
--" ma unificado e descentralizado de saúde do 

Estado d~ Alagoas. 

SENADOR DIRCEG CARNEIRO- O lista· 
do de calamidade em várias regiões do Estado 
de Santa Catarin~. - - -

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima .sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

---2'-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
--- ---

-N9 26, de 1987. (Repub\icação.) 

3 -DIRETORIA GERAL 

-Portaria n914, de 1987. 

4- CONSELHO DE SUPERVISÃO 
. DO PRODASEN 

-Ata âã 74• Reunião 

5-MllSA DIRETORA 

6- LfDERES E VICE-LfDERES DE 
PARTIDO 

7.:.... COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 21~ Sessão, em 20 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-· 

Presidência dos Srs:.'Joselgnádo Ferreira e João Castelo 

ÀS /9 HORAS E.30 M/NfJTOS, ACHAM-SE 
. PRESENTES OS SRS._SENADORES, 

Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Perez - Odadr SoareS - Ronaldo 
Aragão -oJoão Menezes- Almir Gabriel- Jar­
bas Passarinho -João Castelo-Alexandre Cos­
ta-Edison Lobão- Chagas Rodrigues- Hug'p 
Napoleão- Virgílio Távora- Od Sabó_i.a de Car­
valho - Mauro Benevides -c"' José Agripino - -
Lavoisier Maia - Mªrcondes Gadelha. -:-:- Hum­
berto Lucena- Marco Maciel -Antonio Farias 
-Mansueto de Lavor-Divaldo Suruagy- Teo~ 
tônio Vilela Filho_:.._ Albano Franco -:- F rancisc.o 
Rollemberg - Luiz Viana -Jutahy_ Magalhães 
-Ruy Bacelar -J~é Ignácio Ferreira- Gérson 
Camata - João Calmon -Jamil Haddad -
Nelson Carneiro -Itamar Franco- Ronan Tito 

-Severo_Gomes-FemandoHenriqueCardoso 
__: Márió ·covãS - Mauro Borges -lram Saraiva 
- -lrapltan -Costa Júnior -Pompeu de Souza 
-Mauricio Corrêa~ Meira Filho- Louremberg 
Nunes Rocha -Márcio Lac~rda-Rachid Salda­
nha_ Derzi ~Wilson Martins -- Leite Chaves -
Affonso Camargo -_José_Richa -Ivan B_onato 
- Dlrçeu Can1e1ró - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli- JoSé Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR-. PR_ESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
__::A lista d~ Presença ·acUsa o compareCimento 
de 60 S_rs. SenadoreS. ~~vendo número regimen-
tal." deCiãro~aberta a· sessão. --~- -···-

Sob ·a· prõfeção de DeJ.,is iniciamos _nossos tra­
balhos. 

0 __ ${"._1 9-Sec;rotârio Irá proceder à, le_itura de 
Expediente. - -

É lido o seguinte 

· EXPEDIENTE 
MEI'fSÃGEM -

DO PRESIDENTE DA REPÓBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei 
sancionado: 

-N9 87/87 (n" 135/87, na origem)_, de 19 de maio 
do corrente ano, referente ao _p_rojeto_ de Lei da 
Câmara n<;> _8, de. 1967 (n" .124/87, na Casa de 
O~gern), que autoriza o Poder ExecutiVo a iili!if 
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créditos adicionais até o limite de Cz$ 
300393.034.000,00, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou- na LeL no 7.602, 
de 19 de maio de 1987) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- O Expediente lido vai à publk:ação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. }9-;Secretárlo. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que, nos termos do artigo· 43, a, do Regi­
mento Interno, me ausentarei do País, a. partir 
de 19 do corrente, a convite do Presidente da 
Câmara de Comércio Brasil-Estados Unicos, a 
fim de comparecer às solenidades de homena­
gens programadas por aquela entidade, a se reali­
zarem na cidade de Nova !_arque. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1987. --Sena­
dor Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio F errei r a) 
-A comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em obediência ao disposto no art. 85, pará­
grafo único, do Regimento Interno, e de acordo 
com a deliberação do Plenário ao aprovar o reque­
rimento n? 47, de 1987, a Presidência, conforme 
indicação das Lideranças, designa, como inte­
grantes da Comissão de Constituição e Justiça, 
os seguintes Senhores Senadores: 

PMDB 

Titulares: 

Alfredo Campos - Chagas Rodrigues - Ro­
naldo Aragão - Louremberg Nunes Rocha -
Wilson Martins- José Paulo Bisol - Cid Sabóia 
de Carvalho- Aluízio Bez.erra--Jra.m Saraiva. 

Suplentes: 

Nelson Carneiro - Leite Chaves - Mauro -Be·_ 
nevides- Márcio Lacerda- Raimundo Lyra­
Nelson Wedekin. 

PFL 

Titulares: 

Marco Maciel - Afonso Arinos - Guilherme 
Palmeira. • 

Suplentes: 

João Menezes -Marcondes Gadelha. 

PDS 

Titular: 

Lavoisier Maia. 

PMB 

Titular: 

Antônio Faria. 
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PDT 

Titular: 

Maurício COrrêa. 

.suplerlte: 

Carlos Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
~-A preSidência recebeu, do Prefeito de Umua­
rama, Estado do Paraná, o Oficio nq S/9, de 1987, 
so~citando a retificaçãO da Resolução n~ 335, de 
1986, __ que autorizou aquele município a contratar 
operação á e crédito no valor- correspondente a 
Cz$- 53.418.758,40 (CinCJüeOiã e três milhões, 
quatrocentos e dezoito mil, setecentos e cinqüen­
ta e oito cruzados e quarenta centavos). 

Nos terrnos da Resolução no 1, de 1987, a presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
- Há oradores inscritos. 

ConcedO a Pã1avra ao nõbre Senador Nelson 
Carneiro, 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. 
ComO Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Seriadores: 

No rumoroso parecer em favor d~ um modelo 
neopãrlamentarista paTa vigorar a 1 ~ de janeiro 
de 1988. o eminente Senador_José Fogaç.!l refere, 
ao lado do estado de ca1amidade, o estado de 
alarme. 

Compreende:-se_ a desnec.essidade de explicar 
o primeiro, por tão óbvia a configuraçêo. E quanto 
a:o estado de alarme? Haverá _sempre quem inter­
rogue ao nobre parlamentar sul-rio-grandense. 
Mas sem razão, porque, salvo os cegos que não 
querem ver, todos identificam como estado de 
alarme o vigente no Brasil de hoje, ~m que todas 
as classes estão de orelha em pé, atentas, preocu­
padas. todas, é exgero, vá lá. A grande, a esmaga­
dora maioria. 

Agora como !]OS J?iores dias do passado, a Na­
ção assiste, entre ruidosa e asSUstada, a lapidação 
de St;:t.,l_S homens públicos, ainda aqueles que, há 
menos de um ano, viviam nos ombros· e no cora­
ção de multidões entusiásticas. A bisbilhotice in­
vade os lares, desrespeita privacidades, discute 
o que se come e o que se bebe, e até a quem 
se ama ou se deixou de amar. Os Partidos políti­
cos, quanto mais populosos, mais divididos, não 
por divergências doutrinárias, mas por idiossin­
crasias pessoais. 

Tal é a balbúrdia, que os dissídios trabalhistas 
começam pela deflagração de greves, com exten­
so rol de reivind1cações, numa inversão que atira 
para o fim, apóS sUC-essivos dias de intranqüi­
lidade, as negOciações- que deverlãrn ser proces­
sadas com anterioridade. Em conseqüêricia, já 
não há atividades essenciais e não-essenciais, que 
tudo - disposição constitucional, Ministério do 
Trabalho etc. - foi jogado no poço das coisas 
sem serventia. 

Os governadores não sabem se combatem os 
jogos proíbidos_. ou se os permitem, para felici­
dade _dos banqueiros, ou se os regulam, com mo­
des_tos dividendos para os depauperados cofres 
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públicos. Aumenta a proporcionalmente aos anos 
anteriores o número de falências e. ccmwrdatas •. 
em meio a um oceano ae-cneqUés -se-m -fundo. 
O limite dos juros bancários e dos títulos públicos 
é o cêu, imitando antigo programa de televisão. 
A violência recrudesce em quase todas .as grandes 
cidades, e pesquisa recente concluiu ser a chega­
da do camburão mais temida do que a de reno­
mados delinqüentes~ 

Governadores sitiados em seus palácios, não 
conseguem dialogar com os prejudicados por 
atos que não praticaram. Há quem esteja de cane­
ta em punho para verificar nos órgãos oficiais 
de divulgação se os demitidO$ em f!lassa est4o _ 
sendo s_ubstituidos pelos nomeados por favor. 

Poderosos ·governadores, depois de jurarem a 
pés juntos que não havia como atender aos apelos 
do funcionalis_roo, apelam para que as assem­
bléias estaduais disparem urgentemente os gati­
lhos ambicionados. Aqui e ali, levas de famintos 
invadem armazéns de gêneros alimentícios. Suce­
dem-se, cuidadosamente programadas. otupa­
ções coletivas de c:onjuntos residenciais inacabÇJ.­
âos, sendo qu_e em um deles, de certa cidade 
fluminense_ _sem prefeito, os conquistadores tive­
ram o elogiável cuidado de preservar, como ano­
tou a imprensa, os apartamentos dos promitentes 
compradores. A brutalidade indesculpável dos Jin­
chari1entõs substitui os passos tardes da Justiça. 

Não será isso o estado de alanne a que se 
referiu_o_ardoroso representa_nte gaúcho? Ou será 
a·presCrição que tomeç.a ªbeneficiar os crimino­
sos de colarinho branco? A que impunidade afinal 
se referiu o Ministro Dilson Funaro, ao deixar a 
Pasta da Fazenda? Quando o Ministro Gouveia -
déBulhões téve, céta" feita, de d€cietai' a desvalo­
rização do finado cruzeiro, dispensou quanto me 
recordo, o pessoal do gabinete, e ele mesmo dati­

-lografou a ordem para evitar possível vazamento. 
Seria provavelmente porque fala demais, como 
teria dito alto dignatário, que o honrado gestor 
das fmanças públicas anunciou, ao empossar-se, 
a mini-maxidesvalorização do cruzado? E porque 
falou em congelamento, os preços saltaram tanto 
que desmoralizaram a_ proeza de __ João do Pulo. 
E como, de agora em diante, estão todos autori­

-ZaCIOs a aumentá-los até 80% a cada trinta dias, 
e não há fiscais para vigiá-los, sobem antecipa.da­
m~nte, preventivamente, todas as utilidades. MH­
ton Friedman,lembrava outro dia Joemil Betting, 
informa qUe inflação acim<:~·de 20% ao ano d€ixou 
de ser indicador de problemas fisicos de econo­
mia passa a ser sinal de "perturbações poUticas 
da sociedade'. Em 4 meses, a_ nossajá ultrapassou 
os 80%. Será que, em façe d~~se quadro teria 
o Senador José Fogaça de explicar o que é estado 
de alarme, quando, em plena República, já se 
começa a gritar "aquid'El-Rei'? 

Há mais, entretanto, e infelizment~. EsPetacutar 
revelação jornalística atirada no ventil?~dor d~s 
mais diversas conjecturas ameaça espalhar salpi­
cas de lama por todos os lÇtdos, e que somente 
se apagarão com a água Umpa colhida da fonte 
de inquéritos __ realm~:!nte rigorosos. Por outro lado, 
a impaciência popular, que aguarda a solução 
de todos os_ problemas com a .vigência da nova 
ConStituição, não entendeu ainda o que chama 
de demora _do trabalho _l~g_islativo, exatamente 
porque não assimilou como -qÚiQherltos ~ cin­
qüenta e nove parlamentares podem ao mesmo 
tempo, a mil cento e doze mãos, escrev~r Uo:'l~ 
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lei, cantada em prosa e verso nas praças públicas 
como urgente, inadiável. 

rança, num País onde tantos padecem de fome, 
e milhões não sabem onde morar nem encontram 
e"li'lprego, sobrevivem sem_ saúde e sem remédio, 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha- Pennite nem têm, motivo para acreditar na concretização 
V. Ex' um aparte7 - - ~ da maior parte de promessas ditas e repetidas. 

0 SR. NELSON CARNEIRO _Com mLifta A união dos poderes públicos, dos Partidos e de 
honra todos os seguimentos da sociedade, acaso con­

cretizada, representará, ao menos por algum tem-
OSr.LourembergNunesRocha-Sena:dor po, uma das úJtimas oportunidades para que o 

Nelson Cai'heiro; O quadro de dificuldades do País Brasil saia do estado de alarme em que se encon-
que v. Ex" delineia, é ~inda mais agravado se - _tr.a, ou, na melhor hipótese, não-caia em estado 
considerarmos a situação em que vive a agrope- de calamidade geral e incontrolável. 
cuária brasileira. Hoje mesmo, recebo, da Frente Não vejam V.~. odor de pessimismo neste 
Ampla da Agropecuária de Mato Grosso, doeu.:- desconchavado_ relatório. Ainda no último domin-
mento que mostra a situação falimentar da maio- go, Otto Larã. Rezende, recordava Gilberto Amado, 
ria dos pequenos e médios agricultores daquele cujo -centenário de nascimento agora transcorre, 
Estado. Há cidades e regiões em que o índic_e a_ proclamar que ''quem perde a esperança no 
de inadimplência é superior a 50%. E, nas consi- Brasil não é digno de viver'~. É preci~o __ ~vitar que 
der ações que essa Frente féU:_,_o órgão mais intran- _el!3 pereça, -que des_erte de nossos corações. Não 
sigente, na negoda_ção dos débitos, é o próprio a estão servindo os que silenciam, os que men-
Banco do Brasil. E ainda_ que medidas recentes tem, os que por sua conservação não interessam. 
do Ministério da _E_.:geoda tenham ·concedido wna Principalmente para os que, como eu, vivem a 
prorrogação de prazo para evitar a execução des- primavera da velhice, nada há além da esperança. 
sesplantadores,naverdade,permaneceomesmo Mas, como ensinava J.J. Seabra, nesta fase da 
tipo de atendirnent_o que ainda mais prejudica vida, quando só a Deus se pode pedir vida e s_aúde, 
aos agricultores de Mato Oxosso e do B~;_as_\ljn_teiro. e na.da mais ·os homens nos podem _dar, não_ 

Portanto, veja V. EX' que esse quadro urbano _devem os mais velhos calar por desídia, conve-
de dificuldades se agrava na agropecuária e, evi- niência ou temor. É deste compromisso que ora 
dentemente, os dois se tocam nesta parte. me deª'obrigo, ao la_nçar desta tribuita, c;om tele-

Nota-se, nesse documento, _que a conjuntura rância dos eminentes colegas, meu grito de alar-
sódo-econômica negativa, na agropecuária, está me. 
ocasionando um elevad9 ínc1ice de d_esemprego Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
no meio rural, o que leva a um aumento no êxodo ~o SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
rural, com suas já conhecidas· e desastrosas con~ - Concedo a palavra ao eminente Senador Ro-
seqüências. Por isso, certamente que os argu- naJdo Aragão. 
mentes de V. Ex", no momento em que pinta 
esse quadro tão dramático da nossa realidade, 
é acrescido ainda com outras consid~~ções que, 
hoje, nos chegaram de Mato Grosso, da Frente 
Ampla em Defesa ç{_a Agropecuária. Mas, cumpri­
mento V. Ex~ e tenho certeza de que será a partir 
do debate, aqui nesta Casa do COngressO Nacio­
nal, que se poderão abrir as expectativas de solu­
ção para tao graves pioblemas. 

O SR- NELSON CARNEIRO - Agradeço 
a V.~. mas o_ nobre Senador José Fog~ça falou 
no estado de alarme e no estado de calamidade. 
Eu, por enquanto, nobie Senador, estou tratando 
do estado de alarme e v. Ex" "quer me convocar 
para o estado de calamidade_. que_ será _assunto 
de outro discurso. Hoje, ficarei apenas no estad.o _ 
de alarme. 

rude isso, e muito mais, que relacionar s.eria 
alongar demasiado estas modestas cavilações, 
constituíria provavelmente o estado de alarme, 
na visão do hábil esgrimista dos pampas. Ou, 
com seu brado de advertência, estaria tentanto 
convocar governantes, legisladores, juiZes, parti­
dos, empresários, trabalhadores, homens e mu­
lheres, ricos e pobres, moços e velhos, a juntarem 
esforços, para que não deixem morrer a espe­
rança de melhores dias, próximos, e mais Próspe­
ros, e mais felizes? Porque, a cada dia, como o 
sol, ela declina. Mas ninguém sabe até quando, 
como o sol, ela ~-a__e_sperança- voltará a aque­
cer o coração do povo, pena de ser substituída 
pelo outro estado, o de calamidade, pedra caída 
no despenhadeiro, e que ninguém prevê em que 
ponto do abismo poderá ser detida. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores. Todos estamos 
convencidos de que não basta a força da espe-

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho 
ocupado esta tribuna reiteradas vezes na tentativa 

- _deiat.er c:om que a voz de Rondônia seja ouvida 
pelo Governei Federal" e os seus gravfssimos pro­
blemas resolvidos. 

Quero abofdar, hoje, o problema energético 
-do meu Estado, um setor onde estamos extrema­
mente deficitários, devido ao crescimento acele­
rado da imigração ·e à conseqüente ampliação 
·aas atiVidades econômicas e da demanda resi-
dendãl. · 

O Coiisi.úno de energia elétrica, na minha re­
gião, tem cr~idO a urna taxa que varia- de 15 

-a 20% ao a-no, sendo nitidamente observada wna 
contenção de demanda que vem inibindo o nosso 
deSenvolVimento econômico _e social. 

O descompasso existente entre a necessidade 
de energia elétrica para o cumprimento das metas 
de desenvolvimento e a. situação de saturam ente 

.do sistema elétrico exigem um esforço de investi­
mento multo acima das possibilidades dos recur­
sos disponíveis do Estado, 

A inexistênci_a de recursos observada nos últi­
mos anos provocOu o esgotamento da capaci­
dade de transmissão e transformação dos gran­
des troncos supridores regionais e locais, jogan­
do-nos nessa crise, impedindo-nos de crescer ou 
.atrofiando esse crescimento e comprometendo 
seriamente o nosso futuro. 

A situação é tão dramática que se pode admitir 
que, após a pavimentação da BR-364, a disponi~ 
bilidade de energia elétrica constitua o principal 

. ponto de estrangulamento ao desenvolvimento 
do meu EStado. 

A infra-estrutura de oferta de energia elétri<:::· 
em Rondônia é administrada por duas empresas 
a ELEfRONORTE, que, desde 1981, está incurr. 
bida da operaçãO e ampliação do parque gerndc 
da capital, com 50,8% e a CERON - Cenif,o;;, 
Elétricas de Rondônia, - que _s~ encarrega d_._ 
subtransmissão e da distribuTçâci em todO a Es~ 
do e se incumbe da Qe"rciÇâ8-em to"dQ o interiua 
com 49,2%. Deve-se observar ainda que 4,9% 
da produção de energia da CERON é gerada pf>~• 
SATHEL, empresa privada qt.ie circunscreve a Sl_i. 

ação à cidade de Ariquieiiies. 
O_ s!stema gerido pela CERON é constituíd< 

de 21 subsistemas isolados_ que atendem 28loc::: 
!idades do interior. O seu atual parque gerack 
é cq_mposto por 76 unidades ge-radoras, corre~ 
pendendo a uma potência instalada de 66.0_6; 
kw, com uma potência disponível de 40.501 kw 

Verifica-se,_ assim, Sr. Presidente, Srs. Senad<: 
res, que o _atuãi sisterría d"e 1ornecimento de ent:1 
gia elétrica de Rondônia é excessiva.mente pulv~'>r. 
zado, compondo-se de muitos subsistE;<mas isol:-: 
dos entre si, somando-se a isso a. má qualidaC 
dos equipamentos que faz com que eles funcf,_ 
nem em situação de precariedade absoluta. 

Vale ressaltar também, nesse quadro de difit::, •i 
dades, que 88% dos equipamentos são de proc• 
dência externa, causando_uma dependência mr 
to grande de componenteS importados e prejir,' 
cando sensivelmente Os ·programas de manÜtei­
ção, fazendo com que- pouco mais da metaC 
da capacidade total instalad_a esteja disponível p._ 
ra a geração da energia elétricã. 

Essa situação- traz algumas implicações m1_;it. 
sérias que abalam a nossa economi~. com r,..fl, 
xos inevitáveis na economia nacional. Uma d~l:­
é O elevado consumo do óleo die.seJ. Em 1 98í 
foram consumtdos'rláda menos que 46,5 milhé-: 
de litros desse combustível que certamente pese 
na nossa balança comercial, agravando mais ãi1 
da a situação das nossas reservas cambia[s. 

Outra conseqüência decorrente da irreguiw 
dade do fornecimento de energia elétrica foi faz, 
com que cada consumidor ficasse desenergiz.ad· 
durante ci ãúO de 1986, em média 302 hor..-,. 
sendo a geração responsável por 72% das hoc;; 
Interrompidas e a distribuição, onde as redes.,._.,; 
tentes em todo o Estado se_ encontram suj~ir. 
a sobrecargas, responsável por 28% dessa P<ll' 
Jisação. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha Permite ' 
Ex' Urp aparte? 

OSR.RONALDOARAGÃO-Écommn<t 
prazer que ouço o nobre Senador. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha - N.: 
apenas trago a V. Ex!' minha solidariedade, vi., 
nhos que somos de Estado, mas _esse quaü1 
de energia elétrica do Estado de Rondônia é 
mesmo de Mato Grosso. Lá também, sofrem<: 
terrivelmente com a falta de energia. Mas vej 
V. Ex', apresentava eu, há -alguns dias, como ::,; 
gestão de emenda à Constituinte, norma para q1 

Estados_ como Mato Grosso e Rondônia - ~-": 
Estados que recebem, a cada ano, um fluxo ca, 
vez maior de -Imigrantes, principalmente do S 
do Brasil, em taiS-ilíveiS,-qlie não há administra~, 
local que possa condu_zir, que possa atacar o pr• 
blema e dar a essas populações que ali che~a1 
as mínimas condições de sobrevivência -, ' 
defendia mesmo, e continuo a defender, que Et;i_ 
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dos como Mato Gros_so e Rondonia tenham trata­
mento diferenciado, para que possam atender a 
essas populações que migram a cada ano,_ e em 
quantidades cada vez maiores, porque, se alguns 
Estados perdem principalmente no Sul do Brasil 
- populações inteiras, milhares de _brasilei_rosL 
chegam a Rondônia e Mato Grosso, ê impres­
cindível que haja tratamento tributário diferencia­
do para esses Estados, de maneira que possam 
atender às necessidades mínlmas de~as n9vas 
populações. Entendo, portanto, Senador Ronaldo 
Aragão, que a preocupação de V. EX' se refere 
a assunto palpitante para Rondônia e para Mato 
Grosso e terá que ter solução maior, que s6 virá, 
na nossa opinião, c:om um dispositivo constitu­
cional que contemple esses Estados com um 
grande fluxo migratório; do contrário, estaremgs 
sempre vivendo essa falta, essa demanda repri­
mida que cresce, a cada ano, nos nossos Estados. 
Mas eu me congratulo com V. Ex", e tenho certez,a 
de que, unindo os nossos esforços, conseguire­
mos sens1bJ1izar aos maiores desta Nação. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agradeço 
a V. EX, que é conhecedor da problemática ener­
gética do seu Estado e estendeu ao Estado d.e 
Rondônia. 

Quando apresentamos proposta constitucional 
para a Região Amazônica, de 5% da Receita_Tribu­
t.ária, vimos o Sub-Relator _da Comissão negar, 
com justificativas fúteis. 

Entendemos, nobre Senador, que a região 
amazônica predsa ser tratada com especialidade, 
precisa ser vista de outra maneira, senão, vamos 
continuar com as diferenças regionais, vamos 
continuar c_om o Sul desenvolvido, Nordeste e 
Norte no subd_esenvolvimento, e não poderemos 
mais acatar .essa política que está trazendo para 
o Norte, a diferença, cada vez mais gritante, do 
desenvolvimento da Região Sul. Centro-Sul do 
País. 

O Sr. Leopoldo Peres - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Com muito 
prazer. 

O Sr. Leopoldo Peres- Nobre Senador Ro­
naldo Aragão, cumprimento V. Ext pelo excelente 
discurso que está pronunciando na tnbuna do 
Senado Federal. V. ,Exf-- hoje se revela o lídimo 
representante da área. amazônica aqui, e uma voz 
como a sua merecia ser ouvida pelõ --senc;do Fe­
deral. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agradeço 
ao nobre SenadQr _Leopoldo Peres_ a ben!"!Volf:_ncia. 
Viemos a esta Casa trazido pelo vota popUlar, 
com a obrigação de lutar pelo desenvolvimento 
das nossas regiões, principalmente de Rondônia, 
que tendo o compromisso de trazer o seu grito 
para que aqui, na Capital Federal e no Senado, 
a região amaz.ônica seja-tratada.de maneira dife­
rente. 

Sr. Presidente e Srs. SeriadOres, tfmldas inicia­
tivas foram tomadas atê agora, no sentido de 
substituir o óleo diese1 pela energia hídrica. No 
entanto,· somente em 1989 entrará em operação 
a Usina Hidrelétrica de Samuel, a primeira do Es­
tado. É bom lembrar que essa usina atenderá 
apenas à demanda de Porto Velho, continuando 
o interior praticamente desassistido. 

As nossas dificuldades não se limitam à gera­
ção de energia. Também o sistema de distribuição 
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ê- deficiente, sUjeito a sobrecargas e _necessitando 
de_ uma ampliação urgentíssima. 
_-Essa precariedade dos equipamentos existen­

tes adquire especial dramaticidade diante do au­
mento muito rápido do cosumo e da demanda, 
que refletem o processo explosivo do crescimento 
·da-s nossas cidades. Exi_ste, por isso mesmo, uma 
demanda reprimida muito expressiva, estimada 
em cerca de -48%·: Poderii.os ilustrar a magnitude 
do déficit mencionando o fato de que: em todo 
o Estado, -àpérlãs 25% do total de dpmicflios exis­
tentes estão hoje servidos de energia elétrica. 

Há uma crescente e incontrolável demánda do 
consumo industrial _gue cre_scerá com a amplia­
ção inevitável das dimensões_desse SE:tor, mesmo 
que através da_ simples multiplicação do número 
de pequenas e médias unidades de beneficiamen­
to e ·procesSa1Tféhto de mat~rias-primas locais. 
Foi esse tipo de evolução que provocou o au_men­
to do coos_umo_industria1, atrayés da implantação 
de um gi-ande número de pequenas indústrias 
que se c:oncentr~vam na capital e nas principais 
ciclaQ~ _ao longo da BR-364,_ . __ _ 

--Se à demanda reprimida já existente somar-se 
o ritmo crescente das ondas migratórias, o pre­
_s_ente já é uma ameaça e o futuro desenha um 
quadro de urgência realmente dramático em ter­
mos de necessidade de reformulação completa 
do sistema energético estadual e vuhosos investi­
mentos para que a demanda possa ser atendida. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex' um 
aparte? 

_O SR: RONÂLoo ARACiÁO- Ouço V. Ex•. 
nobre Senado~. _ _ __ _ _ 

Q $r. JoáQ Menezes ~Acabo de receber, 
por intermédio do Governador do Pará, oficio en­
viado pelo Governador do __ Am_a?;onas, também 
mostrando as dificuldades que vivem as empresas 
lá, como conseqüência da situação energética. 
De modo que o discurso de V. Ex' é oportuno 
e eu incorporo 8:qu1 o pedido dos Governadores 
do Pará e do AmazOnas, que também clamam 

- p·or melhC)reS situações na distribuiÇão da energia 
elé~c~.-~-a regtão. - -

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agradeço 
ao nobre Senador _João ~nezes a inforn1ação 
e a incorporo ao meu pronunciamento. Temo 
que o problema er1erQétic6 € de toda a região 
amazônica. É preciso que se tomem urgentes 

-providências. ESse quãdro, rapidamente_delinea­
do, retra·ta__a_ complexidade do desafio que terá 
que ser eiifi"eiltado e vencido. Os projetos previs­
tos pelo Governo são insuficientes pará o atendi-_ 
-menta dos níveis projetados_ de corisumo. Até 
199-1, segundo a ELETRONO"RTE, caso se confi­
gurem os investiriu~Ti.tos previstos, a oferta de 
energia eletríca será acresCida de 312 MW, dos 
quaiS 217 MW associadas à entrada ein operaÇão 
da Usina· Hidrelétiíéa Samuer d.:i própría Eletro-
nortê. ·- - --

Uma das soluções possíveis seria a construção 
lriieâia1aO.e, peló menos, 20 (vinte) pequenas cen­
trais hidrelétricas em pontos-chaves do Estado, 
ao ladp_ c@.priorização para a construção das Usi­
nas de Ji-Paraná (500 MW) e_ Ávila (28 MW). sem 
essas providências, RoÕdÕrlia difidtmente acom­
panhará o ritmo de crescimento do restante do 
País e ceftan1ente mergulhará numa crise eco­
nô!'Tlcia sem precedentes na Histór-ia da_ Repú­
blica. 

Sr._ Presidente, Srs. Senadores, providências 
imediatas deVem ser "tomadas para ·assegurar ·a 
nosso desenvolvimento, e apelo ao Governo FEl­
dera] no sentido de alo<: ar- rec.ursos j:>ara as solu­
ções propostas e antecipar a conclusão daS obras 
de geração e transmissão de energi~ que e~o 
programadas_ para o meu Estado. 

Devem ser prlorizados os recursos para o de­
-senvolvimento de projetos de pequenas centrais 
·hidrelétricas de atê-_15 Mw, para atendimento-às 
regiões de co_nstrução de desenvolvimentp, onde 
a construção de um sistema de transmissão para 
suprimento não seja a melhor alternativa eC:-onô· 
mica. 

Solicito ajitda Que _sejam garantidos es: recur­
s_os, através do Ministério das MiMs e Energia, 
para o início imediato dos progralnas de eletrifi­
cação a cargo do Governo estadual. constante 
do seu Plano de Metas, que visa a reduzir a defi­
ciência desses seryiço~. leyandç_ esse_ b~:meficio 
.às populações interioranas. 

- I:: preciso que o Gov~o Fr;!deral interceda jun~ 
to às "émpresas responsãveis pela geração e trans­
missão de energia, no sentido de que elas_ cum­
pram os seus compromissos em relação ao meu 
Estado, de forma a não inviabilizar os projetos 
de ação social e de desenvoMmerito que estão 
sendo)rilplantados_-na esfera estadual. Impõe.-se 
umâ: rilaior coinpatibilidade entre o custo do com­
bustível para a geração de energia e1étrica é ·as 
tarifas, sem permitir, no entanto, que essa medida 
represente um maiQr sacrifício para o já sofrido 
Povo rondoniense. 

Reivindico, como representante de um Estado 
carente e com problemas complexos a serem 
resolvidos, que recursos do Fundo Nacional de 
Eletrificação sejam direcionadOS para os progra­
mas de obras da nossa região e que os programas 
de metas pãfa a eletrificação dos Estados da re­
gião amazônica-Sejam contemplados com recur­
sos do Fundo Nacional de Desenvolvimento. 

Sr. Presidente, Srs. ·senadores, tentei Colocar 
drante de V. Ex' a situação grave _em que-vive 
o meu Estado no setót-e_létrico. Os r.~tos são irrefu­
táveis-e exigem Uma tomada de posição por parte 
do Governo Federal para amenizar os problemas 
imediatos que nos afligem e parã garantir um 
lUfi.ii'O-inenos trágico para o nosso povo. 

Não creio que o Governo Cóhsfga ficar_ indife­
rente a esse quadro de dificuldades e cõhfio na 
sensibilidade do Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República, que é também de uma região 
so_frLda, cotn problemas tão complexos como os 
nossos, e qUe hão permitirá que fiquem à míngua 
dOs recurSOs ·necessárips para g?ranti_r à nossa 
gente condições mínjtjlis .e digl).ás -de sObrevi-
vência. ~ 

·Queremos e precisá.Tnos creScer. Nã.o ~xigimos 
mais do que te_mos direitQ.. nem pedimos mais 
dõ que precisamos. Çk(eremos ~penas __ que o (}o~ 
vemo Federal nos dê condiçõ_es para que possa­
mo-nos desenvolver e _?]cançar o eStágio já atin­
gido pelas outras Unidade& da Fede~ão,_ 
__ Conhecemi;>S as nossas potencialidades e sabe­
mos aonde_ podemos chegar, mas precisamos 
Qo apoio do Governo para conquistarmos a nossa 
maturidade e, então, _podermos caminhar com 
as- nossas próprias pernas e:participarmos mais 
ativam"ente do processo. de desenvolvimento na­
cional. 
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Sentimo-nos impotentes para resolvermos pro­
blemas mais graves que nos atingem, mas esta­
mos certos de_que não ficaremos sozinhOS ·e de 
que a Nova República cumprirá os compromissos 
assumidos com a nossa região e estend_erá a mã9 
para Rondônia, levando a solução_ que estamos 
a reclamar. 

Finalmente, Sr. Presidente, requeiro a transcri­
ção nos Anais desta Casa Qij parte do Programa 
de Governo elaborado pelo atual Govemadár, Dr. 
Jerônimo Santana, referente à eo~rgia elétrica, 
e que S. ~ chama a atenção das autoridades 
federais para a gravidade desse problema. Quero 
que fique registrada nos Anais do Senado Federal 
a preocupação do G.ovemo do m~u Estado com 
esse setor, antes mesmo de iniciar a -?U~ adminiS­
tração. 

Não queremos ser acusados de ornis~s e es­
peramos que o Governo F ~era1 cumpra a sua 
parte, não permitindo ·que Rondônia seja inviabí­
lizada pel~ ausência de uma decisão política que 
lhe dê condições de contin!Jar o ~u processo 
de desenvolvimento, ajudando o Brasil a $Uperar 
as dificuldades do quadro atual. 

E aqui, Sr. Presidente, Srs. Sena_d_or_gs cabe-me 
somente elogiar o Sr. Ministro das Mi~as e Ener­
gia, que, com seu empenho e o sei.! esforço, termi­
nou um racionamento oa __ çiçl_ade de Porto Velho, 
que já durava quase 40 dias._ Vai aqui õ nosso 
reconhecimento. (Palmas.) 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE OSR. 
RONALDO ARA&\0 EM SEil D/SCURS_Q, 

522 ENERGIA 
522.1 Caracterização da situação 

O setor energético do Estado ê extremamente 
deficitário, dado o crescimento acelerado da imi­
grªçãQ. e a conseqüente amplicação das ativida­
des econômicas e da demanda residencial. As 
deficiências são graves e verificam-se tanto na 
geração como na transmissão e na distribuição, 
e referem-se não apenas à potência total mas 
também às rentes de energia e à qualidade _dos 
equipamentos atualmente em uso. _ ~ 

A situação é tão dramática neste setor que se 
pode admitir que, após a pavimentação da 
BR-364, a disponibilidade de energia elétrica 
constitui o principal ponto de estrangulamento 
ao desenvolVimento do Estado. 

A in[ra-estrutura de oferta de energiâ elé-trÍéa 
no Estado é administrada por duas empresas: 
a ELETRONORTE, que desde 1981 está inCum­
bida da operação e ampliação do parque gerador 
da capital; e a CERON - Centrais Elétricas de 
Rondônia, que se encarrega da subtransmissão 
e da distribuição em todo o Estado e se incumbe 
da geração em todo o interior. A geração de ener­
gia está distribuída entre as du8$ empresas nas 
seguintes proporções: 

ELETRONOR1E ~ 50,8% 
CERON -49,2% 
Devendo-se _observar que 4,9% da produção 

de energia da CERON é gerada pela SATHEL, 
empresa privada que circunscreve a sua ação à 
cidade de Ariquemes. 

O sistema geridO pela CERON é constituído 
de 21 subsistemas isolados que atendem 28 loca­
lidades do interior. O atual parque gerador desta 
empresa é composto por 76 unidades geradoras, 
correspondendo a uma potência instalada de 
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66.066 kw, com uma potência disponíve( de 
40.501 kw. 

Vefifica-se, assim, qúe o _atual sistema de fQm~­
cimento de energia elétrica de Rondônia é exces­
Sivamente pulverizado, compondo-se de muitos 
subsistery1as isolados entre sh_Ademais, a qu~i­
dade dos equípamentos é precaríssima. Todas 
as ühidades geradoras - da capital e do interior 
..... são de natureza térmica, utilizando o óleo diesel 
COmo· fonte primária de energia Ao fado cüsto, 
a expansão da oferta de energia tennelétrica vem 
sendo reali~da na capital e no interior - através 
da aquisição; em outras regiões do Pais, de grupos 

-··diesel usados, na_ maioria dos casos com vida 
--utll já esgotada, exigindo serviços constantes de 
manutenção para recuperação das potências no­

- minais. Vale ressaltar também que 88% dos equi-
-pàfnéiltos são de pro-cedência externa, causando 
dépendêncía muito grande de componentes ím­
portados, prejudicando sensívelmente os progra­

. mas de manutenção. É esta a causa de que ape­
nas pouco mais da metade da capacidade total 
instalada esteja disp-onível para geração. A conse­
qüência de tudo isto é o encarecimento dos cus­
to.s operacioriais e a ·irfegillaridade no fomeci­
mentõ devido às paradas constantes para manu-

.~lenção. 

·- Algumas implicações desta situação podem ser 
apontadas. Uma delas é a elevada necessidade 

__ de óleo diesel. Em 1986 foram consurriidos nada 
menos que 46,5-fililhões de litros. A outra, decor­
. rent~ dé;l i(regul_aridade do fornecimento, fez com 
cji..ie cada consumidor ficasse desenergiiado, du~ 
rante o ano de 1986, em média 302 horas, sendo 
a geração responsável por 72% das horas inter­
rompidas e a distnbuição, onde as redes .existen­
tes em todo o Estaçlo se encontram .S!Jjeitas a 
sobrecargas, por 28%. 

A dependênda da energia térmica te:m sido 
mantida além do recomendável. Tímidas Inicia­
tivas foram até agora tomadas no sentido de subs­

-tituir o óleo pela energi_a_ hídrica. Entretanto, so-_ 
mente em 1989 entrará em operação a primeira 

. usina hidrelétrica, de Samu~l. mesnlo a_ssim sob 
responsabüidade da ELETRONORTE, observao-

. Pa~cipação f!_O Consumo TOtal (%) 
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do~sc a omissão do Governo-estadual. Este em­
preendimento permitirá poupar, no período 
1989/1995, cerca de 1.881 milbões de litros de 
óleo diesel e 89 mil toneladaS de óleo combustível 
mr gerai;ao de enei'gia 'e!étricâ. · · · 

As dificuldade~ não se limitam_ à geração. Tart_1-
bém o sistema de distribuição é _defi_çi_ente, sujeito 
a sobrecargas, necessitando de ampliação urgen­
tíssima. -A qualidade dQS serviços na capital, em­

- bora deficiente, apresente nítida superioridade em 
relação às cidades do interior que, em funç~o 
das precárias condições operacionais, sofrem in­
terrupções mais fre(Jüentes e rebaixamento dos 
níveis d_e tensão de fornecimento. A r:nagnitude 
dos problemas pode __ se~ avaliadci Pelo fato c!:: 
que as perdas de distribuição representavam, em 
Porto Velho, em 1980, nada menos que 32;8% 
da energia requerida pela concessionária, tende 
sido reduzidas para 21,4% em 1985, graças .~ 
investimentos realizados, mostr~nd,o a n~5:'essi 
dade e a possibilidade de medidas corretivas imc 
d.iaws. 

Esta PrecãrieCiaCfe ·9os_ ~uipamentos existentes 
adquire especial dramaticidade diante do aumen­
to muito rápidO- do consumo e da demanda, que 
refletem o processo explosivo do crescimento das 
cídadés. Existe -por isso urii:ã-demanda reprimida 
muito expressiva, estimada em cerca de 48%. 
Pode-se ilustrar a magnitude do déficit mencio­
nando o fato de que, em todo o Estado, apenas 
25% do total de domicl1ios existen~_s .estão hoje 
-servidos de energia elêtrlca. Diante disto, justifi­
ca-se a apresentação das características princi~ 
pais do consumo de energia elétrica no Estado, 
através da análise das tendências mais signifi­
cativas da sua evolução nos últimos anos. Em 
primeiro lugar, merece destaque o fato de que, 
nos últimos dez anos, mais em especial a partir 
de 1980, verifica-se wna teridênc:ia acentuada à 
interiorização do ·consumo. Até 1980 a capital era 
responsável por 68,3% do cçmsumo total e 63% 
do consumo residencial_, jiD'lbQJ:"ª---IDa1s .d_e 60% 
da população urbana do Estado já estivesse locali­
zad~ em c_idades do interior. O quadro a seguir 
mostra esta tendência: 

N9 de Consumidore; Residências 

Local 1976 1980 1985 1976 1980 1985 

Porto Velho 

~nterior 

72,4 

27,6 

68,3 

31,7 

54,5 7.115 

2.344 

122_6Jl~ 

7.155 

26.049 

31.322 45,5 

Esta tendência resulta do aumento extrema­
mente rápido do consumo das cidades do interior, 
em comparação com Porto Velho, destacando-se_ 

---os- Consumidores residenciais, cujo número, em 
=-1985,já era S\lperior ao da capital, As taxas anuais 

médias de aumento do consumo neste período 
são as seguintes: 

Porto Velho 

Interior 

1980185 

17,0 

22,9 

1976180 

21,8 

37,1 

A :s.egunda tendência_ significativa é a concen­
tração do consumo nas localidades situadas ao 
longo da BR-364, a partir de Porto Velho. Apenas 
6 cidades (Porto Velho, Ji-Paraná, Ariquemes1 Yi­
lhema, Cacoal e P'menta BtJ,epo) responderam, 
em 1985, por 86% do consumO total do Estado, 
Sendo 54,2% só nã capital, confonne mostra a 
tabela acima. As cinco cidades restantes eleva_ram 
a sua participação de 18,1% ein "i 98o para 31,6% 
em 1985, apresentando taxas anua[s médias de 
crescimento que variam de 31% até 68%. Torne: 
das em conjunto, as cidades do ü::lt~rfor ao longe 
da rodovia são hoje responsáveis. por 40% do 
consumo estadual de energia elét.pca. _ 
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A terceira caracteristica refere-se à estrutura do 
consumo por classes, que sofreu a seguinte evolu­
ção nos úttimQs 9 anos: 

EVOLUÇÃO DA ESTRUTURA DE CONSUMO (") 
E CRESCIMENTO POR CLASSE 

Estrutura do consumo (%) Crescimento médio anual(')!;) 
CU\SSES DE CONSUMO 

1976 1980 1985 1976180 1980/85 

Residencial 36.0 39,5 41,6 21,3 
Industrial 7,6 5,8 9Y 9,8 
Comércio/Serviços 22,3 28,1 28,8 25,5 
Rural 0,3 0,5 
numinação Pública 11,3 7,7 4,1 7,7 
SeiV[ços pUblicos - 2,7 4,3 4,4 33,3 
Poderes públicos 18,7 13,4 10,3 9,0 
Cons..rrno prôprio 1,4 0,9 1,0 
Consumo TOtal 100,0 .. '100,0 100,0 18,7 

Fonte: Departamento de Mercado-PP~OM~. 
Oba: (a) Os dados não incluem as perdas, 

Nesta tabela observa-se a presença dominante 
e crescente do consurno residencia1 e. comercial. 
Pode-se identificar, ao mesmo tempo, a crescente 
demanda do consumo industrial que, embora ain­
da reduzido, certamente crescerá com a amplia­
ção inevitável das dimensões deste s~oc, mE;smo 
que através da simples multiplicação do número 
de pequenas e médias tmidades de beneficiamen­
to e processamento de matéria&-primas locais. 
É este tipo de evolução que provocou o a_ur:nento 
do consumo industrial, através da implantação 
de um grande número de pequenas indústrias 
que se concentraram na capital e nas principais 

cidades ao longo da BR-364. Assim, a maioria 
dos consumidoreS- ·induStriais tem baixa intensi-

. dade energétiCa, não obstante haver cOnsiderável 
concentração-do consumo: 5% d6s COnsumido­
res são responsáveis por 44% do consUmo indus­
trla1 total com destaque para as indústrias madei-
~ira, alimerifida e cerâmica, - · · 

A iedliÇã"ó de parti-cipação da iluminação públi­
ca e do próprio setor públi<:::o reflete a ausência 
de uma atuação eficaz do governo estadual no 
sentido de equipar adequadamente as cidades 
em crescimento com os serviços de iluminação 

28,9 
40,4 
28,3 
38,0 
12,8 
28,3 
21,0 

27{> 

pública necessários. A omissão neste setor talvez 
possa ser retratada pelo fato de que, em 1985 
havia menos lâmpadas por consum_idor do que 
em 1981. Se se- ac_rescentar- o ConsumO rural, 
hoje praticamente inexistente, e que _reqUererá­
também ampliação significativa, tem-se os três 
setores. que exercerão as mais fortes pressões 
sobre a demanda nos próximos anos. 

- Também no que -diz respeito à oferta e à vt:nda 
de energia verificaram-se elevadíssimas ~s de 
crescimento, observando-se as restrições de qua­
lidade já apontadas. A tabela a seguir retrata as 
tendências observadas no período 1980{~-

EVOLUÇÃO DA OFERTA E DAS VENDAS DE ENERGIA. ELÉTRICA NO ESTADO DE RONDÔNIA 

Local 
USINAS (MW) • VENDAS (MWh) • 

1980 1985 85/80 1980 1985 85/80 
Rondônia 42,0 147,2. 250% 77.752 262.740 238% 
Capital 24,9 79,8 '220% 53.108 143.169 170% 
Interior 17,1 67,4 294% 24.643 119.572 385% 

Fonte: (a) CERON -Boletim Estatistlcp, 1985 (refere-se à ~acidade instalada). 

(b) ELETRONORTE- Departamento de Mercado/Divisão de Estatistiva (refere-se ao consumo total). 

Ressalta, nesta tabela, em primeiro lugar, a ex­
traordinária dimensão do aumento da oferta e 
das vendas, situadas em taxas de 250% e 238%. 
respectivamente. O dinamismo do consumo do 
interior novamente se revela aqui, através do au­
mento de 385% nas vendas, contra 294% de au­
mento da oferta. 

As magnitudes de aumento de _consumo-, nos 
cinCo anos passados, prOVãVelmente serão ainda 
maiores no futuro .. Se à demanda reprimida já 
existen~e se acresc-entar o_ ritmo crescerite das 
ondas imigratórias, o futuro desenha Um quadro 
de urgência realmente dramático em termos de 
hetessidades de re(ormulação completa do siste-

ma energético estadual e de vultosos investimen­
tos para que a demanda possa ser atendida. 

..._. As projeçÕes atyãlrnente existentes sobre a evO­
lução do consumo de energia elétrica .até 19~ 
por classes de consumo, constam da tabela a 
~eguir: 
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CRESC!MENTO DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTR(CA 
TAXAS MÉDIAS PROJETADAS PARA Ó PER[OOO 8519Ó 

CLASSES DE CONSUMO 1985 (MWh)' 1990 (MWh) Taxa média anual 
(%) 

Residencial 109.979 .. ~5.100 16,3 
Industrial 24.510 69.770 : 2~.3 
Comércio/Serviços 76.151 176.840 16,6 
Rural 1221 3.355 22,4 
Iluminação pública 11.010 29270 31,2 
Serviços púbUcos 11.663 3Q.910 21.5 
Poderes públicos 27206 '53.110 14,3 
Consumo próprio 2.559 :3.025 - .3.4 
Consumo Total 264299 623.380 18,7 

Fonte: Departamento de Merc:;,;do- PPM!ELETRONORrr-­
Obs: (a) realizado 

Tais números, evidentemente impreçisos, retra­
tam entretanto o vulto do desafio que terá que 
ser vencido. Os projetos previstos neste momento 
são insuficientes para o atendimento dos níveis 
antevistos de consumo. Até 1991, segundo a Ele­
tronorte, "caso se configurem os investimentos 
previstos, a oferta de energia elétrica será adicio­
nada de 312 MW dos quais 217 MW associados 
à entrada em operação da UHE Samuel da EJetro­
norte". Isto entretanto somente deverá ocorrer em 
1989, e atenderá Porto Velho, Ariquemes, Ji-Pa­
raná, Abunã, Guajará-Mirim e Rio Branco,·capítal 
do Acre. 

Os programas completos de _obras de -geração 
de energia elétrica das duas empresas, até 1995, 
são os seguintes: 

O programa de obras de geração sob responsa­
bilidade da ELE1RONORTE compreende: 

-instalação da CITE Rio Madeira --Gás com 
3 turbinas de 15/20 MW, em f'ase de aquisição, 
com infcio da operação prevista para dezembro 
de 1987; 

- contrução da UHE Samuel com 217 MW 
(5 x 43,4) instalados com a pómeira unidade pro­
gramada para aból de 1989; 

-instalação da UTE Rio Madeira-Vapor com 
3 unidades de 20 MW, operando com óleo com­
bustíveL transferidas da UTE Tapanâ!Belém, com 
início de operação previsto para dezembro de 
1990; 

-construção da UHE Ji-Paraná, com cerca 
de 530 MW instalados e infdo -de operação pre­
visto para dezembro de 1995; 

-reforma das usinas Porto Velho I,_ Porto Velho 
11 e Porto Velho 111. 

O programa de obras d,_e geração sob responsa­
bilidade da CERON para suprimento dos sistemas 
isolados de Rondônia no horizonte 1987/1991 foi 
dimensionado tomando-se como base _6 merca­
do potencial das localidades envolvidas. 

Tal projeção, elaborada pela CERON, incorpora 
a demanda reprimida existente no Estado e foi 
aprovada pelo Comitê T~c;niçQ para Estudo de 
Mercado (CfEM)_@_ Grupo-CÇJoi"denador do Pla­
nejamento dos SiStemas ELétricOs (GCPS) ~m 
1965. . _, ' . . ... . 

Outros aspectos da demanda energética doEs­
tado de Rondônia, referentes a fontes alternativas 
de energia, podem ser rapidârilerite mencionados 
como segue. 

Çls transpOrtes no Estado são responsáveis pelo 
consumo de cerca de_ 40% dos combustíveis, da­
do principalmente a carãCteristica do setor rodo­

. viário no transporte de carga e passageiro, que 
deve voltar-se a intermoçialidade diminuindo o 
consumo. 

A biomassa florestal apresenta-se como alter­
nativa confiável e_ econômica para a substituição 
de óleo diesel e GLP no consumo ·doméstico e 
industrial. A lenha, O. carvão vegetal e o_bagaço 
de cana _constituem, no momento, os combus­
tíveis de mais baixo cUsto de produção de _u_nidade 
de calor, na região. 

_ O apróVeitamento energético dã madeifa, deri-
vada dos desmatamentos da região, visando a 
substituição dos derivados de petróleo, na gera­
ção de energia elétrica, pode ser através de cen­
trais termoelétricas a_J~nha, para substituir as cen­
trais dieselétrlcas de _médio e de grande porte, 
com potências entre 500 kw_até 5.000 kw. No 
Estado exístem, operando com viabilidade econô­
mica, algumas usinas termoelétricas à lenha, tais 
mmo: em Machadir:t_ho, Ariquemes, com capaci­
dade de 1.500 kw (mineração) e em Ji-Pãraná 
que operá" 24 horas/dia desde 1977, com capaci~ 
da_de _de 2.000 kw (madeira) pertencente a uma 
indústria mãdeireira onde a lenha está dispOnível 
em seu pátio, com custo zero. -

Os grupos geradores à vapor e gaseificadores 
permitem, também-;-o aproveitamento da madeira 
como ·cómbustível. Algumas indústrias niadeirei­
ras já utilizam o gasoQ-ênio à carvão Vegetal para 
movimentar grupos _ge~adores à diesel, fazendo 
uso simultâneo_ de óleo e gás pobre, sendo uma 
opção vantajosa para a indústria madeireira do 
Estado, para utilizar uma potência de 180 kw _até 
500 kw. 

As caldeiras, locomóveis e gaseificadora Qe me­
nor porte, para as faixas de potência até ISO kw, 
também são empregadas na geração de energia. 

Deve-se dar prioridade aos recursos energéw 
ticos regionais para promover uma economia 
substancial de recursos_ para o Estado_ podendo 
fiXar esta renda na região, promovendo, a curto 

·prazo, um maior _aproveitamento deste potencial. 
5..2.2.2 Diretrizes básicas 

- - Empenhar-se para que seja redefinido, a ní­
vel naciohal, o modelo setorial, nos aspectos do 

_ planejame~1?· i~pl~ntação e operação de sis_te-
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mas elétricos, principalmente em termos finan­
ceiros e institucioni!is, priorizando as áreas de 
fronteira agrícola; 

-Sensibilizar o G_ovemo Federal no investi­
mento em geração de energia elétrica no EStado, 
onde possui reconhecido potencial hidrelétrico 
distribuído estrategicamente, o qu'e posslbllita 
atender inclusive todo o noroeste de Mato Grosso 
e:. o Estado do A_çre; -- -

-Elaborar um programa _energético estadual, 
ajustando a demanda setorial de energia às políti­
cas de desenvolvimento econômico do Estado 
(principalmente agricultura e indústria), além de 
acompanhar a evolução do setor de transportes, 
responsável por grande consumo de combustível; 

-Buscar o saneamento financeiro e elev~r o 
índice de eficiência empresarial da concessionária 
estadual, a CERON, dci.-modo a ampliar a geração 
·de reservas financeiras para programas de caráter 
social; 

-Apriinorar o levantamento do potericial hídri­
co do Estado; 

-Realizar estudos de viabilidade de implan­
tação de pequenas hidrelétricas; 

-Buscar a substituição gradativa do óleo die­
sel, como fonte energética, pai' outras- (o_otes alter­
nativas; 

___,Incentivar a utilízação naciOnal da biomassa 
como fonte energética, a nível localizado (m!!ni­
cípio e propriedades). 
5-2.2.3 Metas 

OeraÇão sob responsiJbilidadi! _ -cüt E;LEJ'RC. 
NORTE: _ . .·-

-Instalar a UTE rio M1ideíra ~ GáS c:óm · 
turbinas de 15-120 MW, em_ f~_se de aquisição, cou 
início de operação preVista para dezembro ch 
1987; . . 

-construir a UHE Samuel çorn 217 MW C 
x_4;3,4) Íns~_alad_os, ~om a primeira unidade progr.:: 
~da para_ abril de l989; _ _ 
~instãlar a UT~ rio Madelr"a_--Vapor cou 

3 unidades de 20 MW, operando com óleo corr. 
bustível, trãnsferidas da UTE Tapanã/Belém, cu.-a 
início de operãção previsto para dezembro d· 
1990; . 

-constnili a UTE-Jf::Pafaná, ·córil Cerca d· 
53Q f1__W instalados e__início de operação previst• 
para dezembro de 1985; 

-reformar as usinas Porto Velho 1. Porto Velh• 
R e Porto Velho UI. 

Geração sob_ responsabU_kfade da CERON: 
-Alocar imediatamente recursos para a cor. 

clusão da Usin.:J Hidrelétrica de Ávila; 

-acelerar ã -íinplaritação e o funclonament_( 
de 20 PCH a p·aítir ·de Alta Roresta, Cachimbo 
Engana-do e outras localidades; 

-operar a PCH de-RIO Vermelho, em Vilhena. 
Transmissão sob responsabi1idad~ da ELE 

TRONORTE: 
-linha Samuei/Porto Velho I, em 230 KV • 

circuito duplo e subestação Porto Velho I (~et<)J 
de 230 KV e abaixamento 230169 KV), par~ oilpo 
merito a Porto Velho; 

-Unha Porto Velho I/Abunã, em 230 KV e cir 
cuito simples e subestação Abunã (Setor de 23C 
KV); 

-linhas Samuel/Ariquernes e AriquemesJ.J: 
Paraná, em 230 KV e circuito simples e sube:; 
tações de Ariquemes 23_0/6"9 KY e Ji-Para_p_; 
230/138169/13,8 K_V, para suprimento à regiã< 
de Rondônia polarizada p~la BR~~64; 
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-Unha Abunã!Guajará-Mirim, em 69 KV c <::ir­
culto simples, e subestações Abun_ã (abaixamento 
230/69 KV e setor de 6_9 KV) e Guajcirá-:_~rim, 
abaixadora 69/13,8 KV, para s_uprimerito à região 
do vale do rio Mamoré, em Rondônia; 

-subestação Sá_rnuel (seccionadora) para in­
tegração da UHE Samuel ao sistema elétrico. 

Transmissão sob responsabilidade da CERON: 
O programa de obra da CERON, em conso­

nância com a política de <::riação de pólos de gera­
ção nas localidÇJdes de Jl-P~raná, Pimenta Bueno 
e Vilhena, prevê a implantação de 263 km de 
ünhas em 69 KV, 257 km em linhas de 34,5 KV 
e 200 MVA em subestações, além da interliga_ção 
dos sistemas associados à UHE Samuel e Avila 
a partir de 1991 com a implantação da LT 139 
KVPimenta Bueno -Ji-P21raná (141 km}. 

O programa da CERON inclui, ainda, os estu­
dos de viabüidad_e de implantação das Pequenas 
Centrais Hidrelétricas do rio Apertado, do Barão 
de Ulgaço e Cachoeira. 

Subtransmlssão sob responsabilidade da ELE­
TRONORTE: 

-Linhas UTE rio Madeira/PortO Vellio 11, Porto 
Velho I/Porto Velho li, Porto Velho l/Porto Velho 
111 e Porto Velho l/Porto Velho IV, em 69- KV e 
circuito duplo; 

- alimentadores UTE Porto Velho/Porto Velho 
n, em 13,8 KV, circuitos d~plos (expressos); 

-alimentadores UTE Porto Velho fiiiPorto Ve­
lho li, em 13,8 KV, circuito duplo (expressos); 

-alimentadores UTE do Madeira (elevadora), 
Porto Velho I (setor de 69 KV), Porto Velho U -
Alfavile (próxima da OTE Porto Vel_ho ll), Porto 
Velho 111 - Centro (próXJma da UTE Porto Ve"lho 
I) e Porto Velho IV (em local a ser definido), as 
três últimas abaixadoras 69/13,8 _KV. 

O SR- PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência convoca sessá,Çl_çonjunta a reali­
zar-se amanhã, às dez.enove horas, no pie"náifO 
da Câmara dos Deputados, destinada à apreda_­
ção das Mensagens n~ 1, 2, 3, 4 e 5, de 1987 
- CN, referentes aos Decretos-Leis n~' 2.192 a 
2.196, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira) 
- Esgotado o temp6 destinado a_o EXpediente, _ 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 

-Item 1: 
Discussão, ~m turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n? 4,_ de 1987 (n<' 7.l~3/89, 
na origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da Repúblic:a, que autoriza o Poder 
Executivo a adquirir imóvel nas condições 
que especifica, e dá outras providênCias. (De­
pendendo de parece~.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1/87, 
designo o nobre Senador Leite Chaves para profe­
rir o parecer. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
emitir parecer.) ~sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Poucas vezes, na minha permanênCia inicial de 
oito anos nesta Casa. e agora de alguns meses, 
.;".,_ tamanha felicidade quanto esta em relatar 

Aqui, a União e o Pai~ resgatam o seu compro~ 
missa com_ a _.;mtiga Uniã9 Nacional dos Estu­
dantes. Tod:os têm cQJ)hecimento da_ sua história, 
urria casa de lídere:~. que- se ab-dgou, por muitos 
anos, num prédio da Praia do Flamengo, nas ime­
diações da Rua_6_uarque de Macedo. Confesso 
que um dOs -p-eríodos felizes da minha- vida foi 
ali; naquela convivência e naqueles con_gressos. 
Posso dizer, inclusive, que a UNE, parte ou em 
grande parte, foi responsável pela construção de 
Brasma, e dou um depoimento: em f951, tivemos 
um congresso em Goiân~a e o dis_ljco era este: . 
"Transferência da Capital Federal para o Planalto 
Central". 

Goiânia ficOu ilumiriada de faixas, çle dlsticos 
com esses dizeres e oradores se_ frze_ram ouvir. 
Lembro.me que foi a primefra vez em que ouvi 
Almirio Alfonso, já no -final de sessão, restabele­
cendo o _ _brilho do Congresso, quando já não havia 
sequer auto-fal_a_Q_tes. _AÕ vpltarmos, estivemos em 
Belo Horizonte e visitamos o Presidente _JuS<:eli_no, 
er:ttão Govema~or com a fi!'lalidade de conseguir, 
para algunS c'omJ)anheiros nosso do Norte e do 
Nordeste, uma_ complementação do valor de suas 
pa"Ssagens, e, então, f.:ijamos ao Gov~dor sobre 
flece~id<l!àe ela transferência da Capital. Sua ExM 
ceJência se surpreendêti: "Mas, como?". Nós dis­
semos que isso já estava na Constitu1ção há muiM 
tos anos e JK man]festou-se surpresO em ~lação 
~gu~le fato. Soube que, anos depoiS, na sua cam­
panha 'presidericial, fora ínt~rpelado por alguém 
em Goiás que perguntava: "Vossa Excelência 
tr<~nsferi~~ · Captfal- Federal para- o Planalto Cen­
tràl?" Ele pensou e, em seguida, disse: "Com es­
sas mãos". CreiO que -a:qúel~fpesSoa deve ter asM 
sistido_ ao_ rtOS$0 confireSso oU, quailclo muito, 
ter-tomado conhecimento daquela Idéia que ficou 
vívida no Planalto Central. 

Sr. Presidente, ó pareéer está redigidos nestes 
_ termos: 

O pic~retO ora sub'emtido à nossa apreciação 
decorre de soRcitaçãQ c:Jo Poder Executivo e tem 
por objeto auforizar a aquisição, pelo citado Poder, 

..medi.;m1;e corripra ou permuta de imóvel locali­
zado no perímetro urbano da cidade do Rio de 
Janeiro, na Praia do FJamengo sob o n~ 132, com 
uma área aproximada de 1294,1750 m2 (mil du­
zentos e nOventa e quatro metros,. dezessete decíM 

-metros e cinqüenta centímetros quadrados), per­
tencentes ao patrimônio da Universidade do Rio 
de Janeiro. _ ~ _ _ __ ,_ 

Na Exposição de motivos, que acompanha a 
matéria, o Sr. Miilistró-da Educação esclarece que 
o imóvel a ser adquirido se destina a ser doado 
à União Nacional dos Estudantes, Aduz, ainda, 
que espera contnbuir, com a medida reivindicada. 
para o pleno funcionamento da referida Entidade, 
fortale.cendo, de destarte, a_ democracia. 

Merece realc_e que a Proposição foi_ encami­
nhada nos termos do art. ·51 da Constituição Fe­
deral, devendo, portanto, ser apreciada no prazo 
de 45 dias,. ali estipulado. 

Do ponto de vistajurídlco-constitucional, a ma­
téria já foi devídament.e analisada pela douta Co­
missão de Constituição e Justiça da Câmara. res~ 
tando a este Órgão apreciá-la apenas sob o aspec­
to de mérito. 

Deste prisma, entendemos que o projeto tem, 
no ~ecutivo, que o propõe, --o -melhor juiz de 
sua cqnveniênciã. · _ 

Manifestamo-nos, assiin: pela aptovação da 
Proposição. __ _ 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que aquele 
prédio sempre fof da UNE, antes-da guerra o 
prédio pertencia à uma legação alemã, e a UNE 
o ficou ocupando por muitos anos. AJ:.é por usuca­
pião, a UNE teria direito ao seu domínio. Quando 
se inStaurou o r:novime_nto de 64, duas violências -
foram de logO perpetradas: primeiro, contra os­
trabalhadores, dos _quais se tirou o Fundp de G~­
rantia; depois, contra os estudantes, de,stry_io<;lQ-s~ 
a UNE. 

Eu estava presente, Sr. Presidenie, qUandCI che-­
_~aram oS primeirOs carros, os primeiros soldados 
-para fncendiàr, para destruir' a UNE. Durante mui­
to tempo ficou como um edifício mal-assombra­
do, como testemunha muda dos tempos difíceis. 
E, hoje, a Nação, já neste quadro democrático, 
resgata o seu coinpromisso, devolvendo à _ÇJNE 
_aquilo que sempre lhe p_ertenc:eu. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Pem~ira) 
- PasSél·se à discussão do projeto, em turno úni­
co. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr: Presidente, 
peço a_palavra. pàia discutir _o_ projeto. 

O SR. P~IDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre SenadOr M_a_nsueto 
de Lavor, para discutir o projeto. 

O SR- MANSUETO DE LAVOR (PMDB­
PE. Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

o nobre Relator da matéria ·já descreveu, sufi­
cientemente, o sentido de resgate que tem essa 
iniciativa legislativa do Poder I;:xetutivo. . 

Venho juntar a minha voz à voz do Relator, 
que não se ateve apenas ao texto do seu relatório 
jurídico, um parecer jurídico fundamentado, cO­
mo também a um posicionamento político sobre 
a necessidade desse resgate a uma tradicional 
organizàção dos estL.id13ntes .brasileiros. . _ 

Quem não se recorda daquelas cenas, no início 
da ditadura, do _in_çêndio _;:tq prédio da UNE e da 
resistência dos estu_dantes? Dos seus congressos 
clandestinos? Das perseguições que sofreram peM 
lo simples fato de terem sido líderes da UNE? 
E de toda a resistêoçia, sob a bandeira da UNE, 
que se realizou e §nfrentou a ditadura ern noSsO 
País? 

ApenaS acrescento·que não basta a aprovação 
deste projeto que visa a restituição, já não mais 
do tradicional prédio da Praia do Flamengo, mas 

· âo seu terr_eno_, um:a·vez que o prédio foi, primeiro, 
incendiado, e, depois, não satisfeitos ~om isso, __ 
os agentes da ditadura providenciaram a sua der­
rubada a picaretas, e, assim, só resta o terreno. 
Sâo necessários também outras iniciativas nossas 
ou do Poder EXeCutivo, no sentjdo de que a UNE 
tenha, o quanto antes, a SU;:! sede própria naquele 
loca] histórico. Quem sabe o próprio Arquiteto 
Oscar Niemeyer projetando uma nova sede da 
UNE, para que a entidade representativa dQs estu~ 
dantes universitários brasileiros r~in.icie, naquele 
lugar, a sua trajetória histórica nunca interrom­
pida, mesmo_ nos dias rnals negros da ditadura. 
Temos -que-ter em mente que esse resgate é fun­
damental não apenas para os estudantes como 
para todos aqueles que foram vítimas de injustiças 
do arbítrio e do per'íodo que acabamos de encer­
rar com esta fase de redemocra_tização. 

Consídei'o a aprOvaçãO deste projeto mais um 
passo, mais um contributo para a redemocra­
tização _bras_ileira. (Pal~~) 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
discutir. Sem feVisão do orador.)- Sr. Presidente 
eSrs. Senadores:--

Todos nesta Casa sabem das minhas posições 
firmes de oposição ao atuâl Governo. No entanto, 
neste momento não posso deixar de congratu­
lar-me com o Presidente da Repúblíca, qué enca­
minhou às CasaS -do Congresso este projeto ae 
lei - a sua mensagem se transformou num pro­
jeto de lei da Cãméi.ta- que -rê:Staura ã digrilãade 
da classe estudantil brasileira. -

, Hâ uma cicatriz na minha cabeça, frulo âa luta, 
amda quando estudante, em frente à célebre sede 
da UNE, na Praia do Flamengo~ ·-quandO rutáva­
mos contra o aumento dos bondes_ que se re_ali­
zava no antigo Distrito Federal. Muito me orgulho 
ter participado de assembléias notáveis da classe 
estudantil no nosso saudoso prédio da Praia do 
Flamengo. - -

Mas o Movimento de 64, Srs. Senadores foi 
muito bem planejado. Tanto_o_foi que levou ~nte 
anos para que se extinguisse. As lideranças sindi­
cais, estudantis, politi~as, lideranças autênticas, 
foram na realidade, retiradas do cenário político 
da nossa Pátria. 

Hoje, com que satisfação, posso eu, como Re­
presentante do Estado do Rio de Janeiro, no Se­
nado da Repúbli~a_,_ dar o meu voto para que a 
4NE volte a ter a sua sede naPraia do_flamengo. 
E para mim um fato histórico, que me sensibiliza 
e me dá a grandeza de representar o Rio de Janei­
ro neste momento. 

Espero qUe essa juventude estudantil, que co- -
meça novamente, já que saiu da clandestinidade, 
a ter consdêncíã pOlítica do que é- o processo 
democrático pleno-e o que eSsa Classe estudantil 
vai poder representar em termos de soberania 
e liberdade da nossa_Pâ_tria, espero que essa juven­
tude estudantil vá reunir-se na Praia do Aamengo, 
naquelas assembléias históriCas, redivivas, para 
poder somar-se à luta do povo brasileiro para 
a sua libertação sócio-econômiCa. 

Sr. Presidente e Srs. senadores. congratu!o-rrie 
com a Direção da UNE, aqui représentaaa-·na 
Casa, no momento, pela sua Presidenta, a nqbre 
Estudante Gisela Mendonça, e com os demais 
membros da DiretOria da UNE. ---~ 

Muito esperam~ dessa -juventude. N(l-5, mais 
idosos, -qúé -Tomos cassados, ·que sofremos rio 
regime autoritário, esquecemos o-·que o<::orreu 
<::onosco .. Já estamos em certa faixa de idade que 
não sabemos qua-ndo encerraremos nossa cam­
panha política. Confiamos nessa juventude, entre­
gando-lhe o bastão, <:orno se fçsse uma corrida 
de revezamento, para que esses jovens, a nosSa­
esperança do futuro deste Pais, tenham a cons­
ciência do que representam na realidade, e este­
jam presentes no prédio da Praia do Flamengo, 
sede de lutas intermináveis da classe estudantil 
no passado. (Muito bein! P<ilmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao eminente Senador Mar­
condes Gad_elha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL -
PB. Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. SenadoreS>._ 

Na exposição d«;! motivoS do eminente f.\iTiistro 
Jorge Bornhausen, está dito que a rôedtda-· aqUi -

preconizada representa importante passo no-sen­
tido do pleno fun_cionamento da; UNE, contribuin­
çlo, desta fonn_f!, _Rara a construção de uma soci~-
dade democrática. -- -

Sr. Presidente, sabemos que a democracia mo­
d":rna se _consoliçla, basicamente, pela vitalidade 
dos_ chamados grupos de pressão, ou seja, aque­
les 9~ROS que, embora não participem direta­
mente na formação do poder, procurain irifluen­
ciá-lo decisivamente. 

AUNE, Si'. Presidente, ao longo destas dé<;_adas, 
nao influenciou apenas o poder, mas decisiva­
mente toda a História do Brasil. Foi uma escola 
de formação de lideran,SéJS que deram uma contri­
buição extraordinária ao seu tempo, e que, ainda 
hoje, colocam ao serviço da Pátria todo aquele 
ardor, todo aquele espírito público, toda_ªquela 
devoção à causa nacional autiQa na praia do Fla­
mengo. A UNE se envolveu e se engajou genero­
samente, Sr. Presidente, com todos os grandes 
moyjrn_entos em que estavam em causa a sobe­
rania nacional, o interesse público e o f~turo do 
Pais. 

As suas lideranças se integram nas ruas, nas 
praças públicas, em todos os fór1.,1ns. Em todos 
os auditóriQS onde houvess_e espaço para a partici· 
paçà~ e para a liberdade de opinião, a UNE estava 
presente, às custas, às vezes, até de generoso 
sangue derramado. 

Hoje, Sr. Presidente, assisti à reitegração da 
UNE ao seu espaço naturalmente adquirido e 
consolidado ao longo de tantas lutas. Representa 
uma emoção a mais e uma convicção de que 
a evoJução deste País no rumo da democracia 
é urna decisão absolutamente irreversívei do poVo 
brasileiro. - ---

No momento em que, em nome do Partido 
d?J. Frente Wberal, anunciamos o nosso voto favo­
rável a essa proposta, congratulamÕs·nos tam­
bém com os estudantes de_ste País e cori"r ó Se­
nh~r Presidente da _República, José Sarney. A 
prata do Flamengo volta a ser, assim, o território 
livre para a manifestação do perisamerito, volta 
a ser a usina geradora de idéias que durante 
tanto tempo moveu a nossa juventude, volta a 
ser, assim, o locus privilegiado para a esperança 
desta Nação. 

c5 sr: P.o~Peu de Sousa_:=-- .. Permite v.~ 
um aparte?·- ~ -------
--~-- . 
- O SR. MARCONDEs- GADELHA - Com 

muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Eu não poderia 
deixar de trazer a minha entusíástica participação 

-no grande discur~q de V. Ex!', Sr. Líder, porque 
_:velho batalhador das liberdades democráticas 

neste País, como estudante e como ·professor, 
tenho;-como todos nós temos, na UNE um símbo­
lo, um bastião de todas as lutas democráticas 
deste País, de todas as lutas em defesa da demo­
cracia e em "defesa da nacionalidade brasileira. 
E restaurar aquele ciclo histórico, aquela sede 
histórica, aquela sé dá Juta democrática no Brasil, 

·-da luta pela liberdade no Brasil, da Juta dos estu­
dantes, dos professores, da juventud-e-brasileira, 
constitui Um ato para a história brasileira e para 
a históri~ da liberdade. 

O SR, MARCONDES GADELHA- Nobre 
_ s_enadpr PQ.Qlpeu de SOusa. {-cOmovente oUvir 
o depoirh_~!)to de V. Ex", que também fez de toda __ 
a s_ua existência- uma longa-crônica -de _lutas, de 
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resistência cívica e de empenho em tavor dos 
iil.t~fesS:êS niaibTefdo noSsO povo. É muito bom 
ouvir dt;! V. Ex" essa reco.n:J~,iiQ de tQda essa luta 
da participação, do engZifãriléritÓ, do estímulo que 
V. Ext deu também aos estudãnte-s brasileiros em 
todas as lutas, em todas_ a._s .dificuldades que tive­
ram de enfrentar. ~importante saber que também 
V. Ex? exercita, na prática, a;inda hoje, todos aque­
les ideais da juventude. E comovente verificar 
nobre Senador Poffipeu de Sousa, que o tempC 
tingiu os seus cabelos mas graçãs a Deus não 
o fez m?liS pruciente, porque hb seu-<;.oraçâq eu 
sei que os sonhos ainda sã-o os mesmos. 

Erã o que finha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira: 
----'-Concedo a palavra ao eminente Senador Chi! 
gas Rodrigues. 

OSR. CHAGAS RODRIG(IES (PMDB 
Pl. Para discutir. Sem revi~o do orador.) - Sr 
Presidente, Srs. Senadores: 

Está em discussão o Projeto de Lei da Câmaro 
no 4, de 1987, de iniciativa do SenhcitPresident' 
da Rej)Ublica, que autoriza o Poder Executivo ' 
adquirir imóvel, na-s conâtÇôes que específka, ' 
dá outras providências. 

Pela _ement!3-, Sr. Preside11te, não podemo: 
compeender que não se trata da aquisição d= 
um imoxél qualquer. Realmente, se lê: 

Art. 1 ~ FiCa-O Poder Executivo a·utorizado . 
adquirir, mediante compra ou Permuta, o ben 
imóvel pertencente ao patrimônio da Uti1versid;:: 
de do Rio de Janeiro - UNI·RlO, constituído r!.' 
pa_~e de marinha e- parte al6diciJ; loCalizado n; 
perimetro urbano da cidade do Rio de Janeirc 
capital do Estado do Rio de Janeiro, situado n­
pl1rla do Flamengon <~ 132, possuindo área tor,~, 
aproximada deJ294.17.50m2 (mil duzentos e nc 
venta e quatro metros, dezessete decimetroS = 
dnqüenta_ centímetros q-uadrados) conforme;;-_-._: 
pecificações constantes do registro inscrito nõ L 
vro !19 ll·A·Especial, fls. 75v/77v, do serviço d_, 
P~triniOriió da Onião- SPO, Delegada do Estad• 
do Rio de Janeiro. 

E ci art. 2~', Sr. Presidente, reza: -
Art. 29 Apó~ a ~fetiVaÇãcrda medida preVist. 

_no artigo antélior, o Poder Executivo adotará, F": 
intermédio de seus órgãos competentes, os pr•_ 
cedimentos jurídicos necessários_ à doação do r. 
ferido imóvel à União Nacional dos Estudant<: 
- UNE, entidade representativa do conjunto de 
estudantes das instituiçõeS de ensino superi< 
existentes no Pa'i$, nos termos da Lei no 7 .39' 
de 31 de outubro de 1985. _ 

Sr. Presidente, trata·se, portanto, de urrla auto! 
zação, para a aquiSição de um terreno bem com• 
nos termos do art. 29 autorização para a doaç.:. 
do referido imóvel à Uniã_o Nacional dos Est1 
dantes. 

Consta da exposição de motiVos do Sr. Mint:;U 
Jorge Bornhausen que, realme_nt~.__Q Poder E~= 
cutivo deveria adquirir o prédio e aqui se lê n 
exposição: o terreno onde Sj;! situa o prédio e' 
que funcionou. Na realidade, não se situa o pré& 
o prédio foi destruído. 

Mas, como vê V. Ex" aqui se começa a f;:;.z: 
~ustiça à União Nacional dos Estudantes. O pr• 
Jeto autoriza a aquisição e autoriza a doação • 
terreno. 
_A justiça far-se-áne~-parte, nOCjJ.ie-diz respe-i> 

a este imóvel, com a ajuda da uruao para a cor; 
trução do novo edifício em que a União Nacior>: 
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dos Estudantes deverá continuar a sua idealista, 
a sua nobilitante, a sua corajosa, a sua patriótica, 
a sua democrática luta, não só em favor dos estu­
dantes, não só em favor dos trabalhadores, mas 
em favor de toda a Nação brasileira. 

Sr. Prestdente, quero congratular-me com o Sr. 
Ministro da Educação e com o Senhor Presidente 
da República Quero congratular-me com a Câ­
mara dos Srs. Deputados por já haver aprovado 
a proposição. E- estou certo ·de que o Senado 
também participará deste ato de justiça, n~o de 
uma justiça plena, porque este foi um prédio sim­
bólico. 

Os estudantes brasilciros, através da UNE, mes­
mo quando ela e os partidos políticos estiveram 
na clandestinidade, os estudantes brasileiros fo­
ram dignos de um_ passado de lu_tas. A UNE foi 
uma grande bandeira. E a UNE tem lutado, ao 
longo do tempo, não apenas em favor da univer­
sidade livre, da chamad_a liberdade acadêmica; 
não apenas em defesa dos professores, dos pro­
fessores Idealistas e independentes; não apenas 
em favor do ensino gratuito, acessível a quantos 
queiram realmente ingressar na universida4e, não 
apenas na democratização do ensi_n_o;__não apenas 
na melhor qualidade das nossa.~ universidades. 

A UNE, Sr. Presidente, levou a sua luta, como 
eu disse, em favor da democracia, sobretudo da 
restauração das instltuições democráticas. Ni­
guém lutou com mais entusi~mo, com mais sa­
crifício, coln mais abnegação do que esses univer-
sitários. _ _ _ 

De_ modo que, hoje, começamos a fazer justiça, 
e essa justiça vai muito longe. Sr. Presidente, aqui 
já se fez referência a esse fato: devemos_ ~ ÇINE _ 
grandes líderes nadonais. Lá, num aprendizado 
de liderança,. de .. espírito póblico, de abnegação 
e de coragem, muitos iniciaram a sua Juta em 
favor do Brasil, das grandes causas nacionais. 

Poderia citar que temos a satisfação e a_honra 
de ver, hoje, como Constituintes, dois ex-pr~si­
dentes_da UNE, _o Constituinte Aldo Arantes, que 
aqui nos honra com sua presença ilustre, eleito 
Deputado Federal por Goiás, e o ex-presidente 
da UNE, o Constituinte José Serra, eleito por São 
Paulo. Ambos contim,1ªm com o mesmo espírito 
público, com a mesma abnegação, COJ"!l o mesmo 
desejo de servir à NaçãQ, às grandes ca~s de­
mocráticas e às causas do povo bra:;ilei(Q. 

Portanto, ao me congratular com Sua Exce­
lência o _Senhor Presidente da República, ao me 
congratular com S. Ex' o Sr .. Mi.nis.trç da. Educa­
ção, quero congratularam-me, de modo especial, 
com os estudantes universitá(ios e ~orn a_ QNE. 

A UNE tem, hoje, na sua Presidência, a univer­
sitária Gísela Mendonça, e na pess_oa desta unlver~ 
sitária que aqui est_á, quero homenagear, uma 
vez mais, a todos os universitários e universitárias 
do nosso País, a União Nacional dos Estudantes. 
Estou certo de que esses estudantes de_ hoje, es­
ses universitários compreendem e estão cons­
cientes da sua grande responsabilldade, porque 
a nossa luta ainda não terminou ainda não termi­
nou a luta na área político-institucionaJ que vai 
terminar com a promulgação da Constituição_ e 
com a eleição direta do próximo Presidente da 
República. 

OSr.Márlo Covas-Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. CHAGAS RODRIGOES-V. Ex' tem 
o aparte. nobre üder. 

O Sr. Mário Covas - Sertãdor Chagas Rodri­
gues,- ereto Que viVemos jtfntos, na Câmara dõs 
Deputados, uma noite célebre, talvez no perío~ . 
entre 1964 _e_ 1 970~-e talvez tenha sic;lo uma das 
poUcas noites ~em_ que as galerias daqu_ela Casa 

- ã:inâa abri_g_a:Vã. algtlm-ãs-PeSsõãS. Foi exatarilênte 
og. i~tgsnfe-em-que chegava. encaminhada por 
um Mlitistrõ aa EducãÇão; da ditadura, o projeto 
que, entre <:.iuttas coisas, tentava e?dinguir a UNE. 
Lembro-me_ que,. naquele instante, ainda bastante 
jovem, quase recém~chegado dos bancos univer~ 
sitários, fiz um pronunciãinento, e me lembrava, 
naquele pronunciamento, com a emoção que o 
fato confere, dos meus tempos de escola politéc­
nica, em cuja porta encontrei gravada no bronze, 
a simbolizar o estudante morto na Juta pela Coristi­
tUiç_ão neste Pais, o verso célebre: ·"Quando se 
sente bater no peito heróica pancada, deixa-se 
a folha dobrad?J,, enquanto se vai morrer". O sen~ 
tido e o cohteíído daquela medida vinham baliza­
aos por tamanha dose de dois.m.b, porque porta­
vam no mesmo instante em que visavam impedir 
o fui1CiOrtamento da UNE uma série de afirmativas 
que tentavam Ore:reeer· uma imageffi de resPéito 
totalmente inexJst~rite por este segmento social 
representadO -Pelo- SétOr estudanttl Recordo-me 
de te.r Je_mbra4o, naquele instante, de uma_perso-­
nagem de Anatole F rance, cuja atitude o gõvenlo 
repetia, violentã e ar"bitráriá Em a "Genovesa", 
de Anatole F rance,- uma personagem, diariamen­
te, rezava à fo)adoTta, nos seguintes termos,: .. Oh, 
Maçlona! _Vós que fosteS capaZ de cOnceber sem 
peCãdo, ajudai-me a pecaf seffi conceber" - ~I 
foi o tratamento que aquele regime ditadorial deu 
à área. eStud_a_Õb1. M_as isso se esgOta ·na História. 
O que nãO se esgotou e ficou c_omq- patrimônio 
desta Nação, para liç_ão permanente, foi a luta 
que, em todos os instãntes, subtraídos do seu 
terreno, rOUbados em seu patrimônio, persegui­
dOS-em seus cOngiessos,_-freQüentes nos cárceres 
de-Iodos. os tipos, nesta Nação, moradores das 
catacumbas, foi a resistência que em tOdos os 
instantes, como uma lição pef)Tianente de Histó­
ria, os estudantes e os universitárioS Diã-sileiros 
sustentaram ao longo desses 20 anos. Portanto, 
a UNE nunca morreu, riuricâ foi fechada; ela -rece­
be hoje, ou receberá. o seu patrimônio material, 

.. mas aquilo que efetivamente pesa, aquilo que efe­
tivamente tem significado, aquilo que representa 
a histõfia, o perfil, o patrimônio, a luta, a conquis~ 
tas, _a capacidade de afumar e de ser, essa o_estu­
dante brasileiro reteve por todo esse tempo Com 
dignidade e altivez estraordinária. Nesse instante, 
fecha~se o t:ido, devolve-se o patrimônio, a digni~ 
dade - o estudante não precisa de vOlta -- ele 
nunca_~ _P~~~--~~as.) 

O SR. CHAGAS RODRiGCIES - Nobre Lí­
der Mário Cows;-- inCorporo -o- expressivo aparte 
de V. Ex" ao meu discurso, que veio enriquecê~Io 
sobremaneira: 

Sr. Presidente, seja-me permitido, aqui, ligeira­
mente, fazer duas referendaS. Ainda era univer­
sitário em São Paulo, naquela grande Faculdade 
de Direito, também escola de civismo, de lideran­
ça, lutávamos, então, -contra a primeira dita.dwa, 
a de 1937. Em 1945, numa passeata, desafiamos 
a polícia e vi estudantes, ao meu lado, serem 
baleados. O tempo passou, Sr. Presidente, mas, 
ainda durante a Segunda Grande Guerra, tive a 
~ntura de, em nome de todos os estudantes da 
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Universidade de São Paulo, falar na Faculdade 
de Direito, da .saCada da velha e sempre nóVa · 
Academia, numa grande festa de democracia, 
saudando a libertação de Paris. 

E aqui, Sr:Presidente, como Oeputado, acom­
panhamos o então MOB. a luta dos universitários; 
aqui e no Rio de Janeiro, em toda_ ~ parte, a luta 
da UNE. Nós estamos cogitando de um projeto, 
discutindo, e vamos aprová-lo, como disse o Líder 
Mário Covas, que tem um sentido material. Re-?~1-
mente, Sr. Presidente, vai ser o terreno voltando 
ao patrimônio da UNE. A União fica autorizada 
a adquirir e doar o terreno à UNE. 

Sr. Presidente, mas nós não vamos conseguir 
nunca restaurar aquelas vidas que se sacrificaram, 
aqueles que estiverem, realmente, nos cárceres, 
aqueles que morreram e aqueles que desapare­
cefàm. Eu p6âeria citar ri1Uitos, mas eu ·me per­
mito citar Honestino Guimarães. líder, a quem 
rendo nesta hor_a as minhas mais puras e elevadas 
homenagens. 

Estou certo_ de que o estudantada, estou c_erto 
de que a UNE continuar.á a lutar pelas_ grandes 
cauSãs; pela democraCia:, pela liberdade e pela 
justiça social, não só na ârea da educação, mas 
em todos os_sentidos. Ultimada a nossa, lu~ Pe'la 
restauração das. instituições democrá~cas, a·gran­
-de luta deste País há de ser _c_on_tra os desníveis 
regionais e contra os desrúveis sociais. Te mos 
um- compromisso:· depois de arrancarmos o poVo 
de um regime arbitrário, temos que arrancar o 
noss_o pOvo da miséria; teinos que_ libertá-lo da 
probreza extrema em que vive. Para esta Juta, não 
preciso_ convo.ca_r os -~tudantes, eles é que conti­
nuarão a con_voca_r os homens públicos e idea­
listas. 

Darei o meu voto ao projeto e aqui ficam as 
minhas homenagens a todos aqueles que lutaram 
e a estes que, hoje, conti"nuam uma linda trajetória 
em favor_ das grandes causas da nacionalidade. 
(Palmas.) · · 

Durante o discurso do Sr. Chagas Rodri­
gues o Sr. :JOSé lgnác/ó Ferreíai àfiiXa ã-ca­
deira da Pr~sidênda, t:fue é oci.Jpâda pelo Sr. 
Joiio Castelo. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con­
cedo a palavra ao nobre Sr;mador Aluízio B_~zerra. 

O SR. ALaiziO BEZERRA (PMDB - AC. 
Para discutir, Sem r_evisão do orador.)- Sr. Presi­
dente,~ Srs. Senadores: 

Sém dúvida alguma, o que se passa nesse ato 
do Sr. Ministro da Edw:ação, encaminhando ex­
posição de motivos com o objetivo de que seja 
readquirida a sede da UNE para ser devolvida 
a quem de direito, à direção da União Nacional 
de Estudantes não é nenhuma ação gratuita. 

Sr. Presiàent~. neste ato_ está a parte da luta 
de todo o povo brasileiro e a parcela considerável 
do movimento estudantil em nosso País, desde 
o ptimeko minuto em que_ foi instalado o golpe 
de EStaàõ, em 1964, em nosso País. 

Naquele instante, em que nascia o regime de 
força, o regime submetido ao imperialismo inter­
nacional, tentava~se, porque se tentou somente, 
e procurava-se fechar toda.s as represen~ções 
dos órgãos populares deste País; fechava-se sincü­
catos, as organizaÇões representativas de estu­
dantes, portanto, de todos os setores represen­
tativos de nosso País, inclu~ive o Congr~sso Na­
cional; porque, como órgãos representativos da 
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população brasileira, não poderiam se expressar 
diante da ação violenta, ilegal, desumana, submis~ 
sa às determinações dos c~pltais intemaclonafs. 
Para isSo teria que baixar lei antigreve. lei de arrcr 
cho salarial, e aqueles que conhecemo.s, os decre­
tos~leis de trfste memória no melo estudf!ntil, 477 
e tantos outros. . _ 

Pertencendo ao movimento estudantil, neste 
período justamente d~ -1965 a 1969, enfrentaCJ!os, 
com tantos outros companheiros, nas universi~ 
dades que se transformaram em verdadeiros 
campos de batalha, no meio e$1:udantil, enfren~ 
tamos a prisão para defender as instituíçQes de­
mocrátkas, e é importante que neste instante ha­
ja, coma resultado da conquista do espaço-demo­
crático que hoje há neste País, a devolução da 
sede da União Nacional dos Estudantes. E é ne­
cessário que se faça esta retrospectiva, para di:ler 
que não estavam errados os estudantes, quando 
iam para a rua defender as au.as propostas demo­
cráticas, querendo defendiam todas as propostas 
e se uniam a toda a sociedade, na defesa de 
uma sodedade democrática, porque caminha­
vam com a História, e quem estava errado era 
o governo ditatorial e fascista, submetido ao capi-
tal intemadonal. -

Mas, hoje, encontramos nesse gesto, verifica-­
mos que aí é a sociedade que resgata o e~paço 
que, entre outros, está-se devolvendo a sede da 
União Nacional dos Estudantes. 

Como dizia o Senador Chagas Rodrigues, não 
poderfamos deixar de citar neste instante, porque 
fizeram parte dessa luta, como meu colega na 
Universidade de Brasí1ià, Honestino Guimarães, 
onde trabalhamos juntos CEUB, Paulo de Tarso 
também, e outros que tombaram em manifes-­
tações estudantis, como Edson Luiz, do Rio de 
Janeiro, e tantos outros torturados nos cárceres, 
assassinados. 

Mas hoje o que se devolve à União Nacional 
dos EStudantes tem um sfmbolo, é o bem mate­
rial, é a sede onde funciona, mas antes de tudo 
devolve-se_ a certeza_e a segurança de que o estu­
dantada brasileiro caminhava no sentido da Histó­
ria, lutava corretamente. E por isso, neste instante, 
continuaremos essa futa, porque se há derrubado 
o regime ditatorial temOs uma grande luta para 
enfrentar, e estou certo de que o movimento estu­
dantil está, como sempre esteve, na primeira linha 
de frente, para continuarmos eSsa grande luta. 
É a luta pelas transformações sociais profundas, 
a Juta pelas transformações da estrutura econô­
mfca e social, para <:riar melhOres cOndições de 
vida, para que não haja, hoje, um Pais endividado, 
obrigado a pagar 13 bilhões de dólares de dívida, 
somente de juros, pela dívida estema contraída, 
por relações econômicas injustas, e por submis­
são à política __ externa automática às determina­
ções do Wall Street, de Nova Iorque. Para que 
tenhamos uma polítíc:a intemadonal independen­
te, e possamos estabelecer relações econômlc:as 
justas, ao invés -como faziam antes - de Llmll 
lei de arrocho salarial aqui dentro do Pafs, para 
pagar, de maneira dadivosa, juros altos aos ban­
queiros internacionais. 

Queremos o enfrentam ente com os banqueiros 
internacionais, o não-pagamento da dívida, o 
aprofundamento da moratória unilateral e trans­
formar os juros indevidos por uma dfvida que 
se pagou e que se continua pagando por essas 
relações impostas, para daí tirarmos os recursos 
necessários e consbuinnos mais escolas, mais 
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h:ospitais, mais estradas, melhores salários e mais 
empregos. t: esta luta que vamos ter pela frente 
- luta que te_rernos pela transfonnação de uma 
reforma agráría que possl5ilite inc:orporar no pro­
cesso produtivo os milhões de br;;tsile[rQ.s desem­
pregados, que estão sem terra e com tanta terra 
para se distribuir para todos, a frn de que não 
_haja miséria neste País, para que não haja pessoas 
sem teto, _çom fome_ e sem emprego, quando 
há condições de eliminar tudo isso. É indis_cutível 
que, num território imenso como o nosso, com 
o potencial de equipamento agrfcola _que po_ssuí~ 
mos, com a fertilidade de nosso solo, nãO se tenha 
a políti<:a adequada pára prodUção dos.alimentos, 
a _fim de _eliminar a fome de todos os brasileiros. 
Nessa luta, temos çerteza de que _o es~dantado 
bra_Sileiro,_sob a direção da União National dos 
EStudantes, estará na primeira linha de frente. 

Hâ quem diga que há pessoas que não morrem 
nunça. E não morrer:n nunca ~queles que se sacri­
ficam _T)Q interesse de toda a coletlvid~de:, como 
os ~tudantes que aqui morrer_am e que registrei 
outros tantos, como todos aqueles que Se sacrifi­
caram por esta cau~a. Homenageamos, portanto, 
a companheira Zela Mendonça, representando a 
União Nacional dos Estudªntes, bem como a to­
dos os diretores que a ac.ompanharam hoje ao 
Senado Federal. 

Sr. Presidente, esta é uma etapa do processo. 
Muita <:oisa teremos que fazer ainda, pela frente. 
Registramos apenas o momento em que se está 
resfiatando o espaço democrátic:o para a Juta do 
movimento estudantil E é da maior validade por­
que é o reconhecimento da certeZa de tudo que 
fazia a União Nacional dos Estudantes partldpan~ 

· à6 desse processo democrático nacionaL E vã­
mos- em frente, porque a luta não terminou, a 
Juta é muito mais longa e muito mais profunda. 
Vamos incorporarneste processo todos os demo­
cratas deste País, para apoiar a União Nacional 
dos Estudantes, com todos os seus elementos, 
que são os primeiras que estarãO, como sempre 
estiveram, à frente de todas as lutas democráticas 
em Tl()SSO Paf:>. M~:~ito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)~ Con­
cedO a palavra ao nobre Senador Nelson w_edekin. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para_ di!;;cutlr. Sem revisão do orado_r.) -,-Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: . 

Penso que o Senado da República está vivendo, 
neste momento, neste dia e nesta hora, um dos 
seus melhores momentos, um dos seus momen­
tos mais felizes; um daqueles momentos em que 
vale a pena pertencermos ao que _se denomina 
dasse polítl<:a, e exercer um mandato popular. 

Diante ·da mensagem presidencial para que se 
restitua à União National dos Estudantes _o histó­
rico prédio da Praia do Flamengo, creio que _é 
necessário que se faça algumas referências -
como muitas que aqui já foram feitas, todas muito 
apropriadas e pertinentes- a respeito da história 
da União Nacional dos Estudantes, e pelo menos 
da participação dos estudantes brasileiros nas 
grandes causas, nas grandes lutas do povo brasi­
leiro na nossa história rec.ente. Assim é_ que, quan~ 
do os brasileiros, nos idos de 1940, perceberam 
que o que estava em jogo na Segunda Grande 
Guerra era, de um lado, o obscurantismo totali­
táriO e, de outro, a claridade democrática, lá E::sta­
vam os estudantes brasileifos na frente e na van-

guarda das grandes manifestações do povo brasi­
- leiro, em favor de que o Br<lSil, com to_cia urgência, 

se manifestasse e_~s_e_ in<:orporasse na luta 'contra 
o nazi-fascismo. Nos"idos de 1950, quando os 
brasileiros perceberam a importância de se insti­
tuir em nosso País o monopólio estatal do petró-­
leo, também nas grandes manifestações, nas 
grandes lutas levadas a _efeito <:entra adversários 
poderosos, solidamente estabelecidos, velhos ini­
migos do nosso País, Já também I;!S~vam na fren­
te _e__ na vanguarda os estudantes brasileiros e a 
gloriosa União Nadonal dos Estudantes. No início 

_dos anos sessenta, quando oS brasileiros perce­
beram que as estruturas _$OC:{ais~ _ econômt<::as e 
polític_as do_ nosso PaÍ.~ já não satisfaziam às exi­
gências da_ n_açfonalidade, lá de novo estªvam na 
frente e na vanguarda a _UNE e Os estudantes 
brasileiros, fazendo_ eco e Jàz_endo. CQfQ~com os 
demais brasileiros, em favor das reformas de base. 
A propósito, reformas de base essas, tão_ retarda­
das; que são quase _que, rig_orosamente, as mes­
mas que já deveriam ter sido feitas à época. Essas 
reformas e essa luta da socieâade e dos estu­
dantes brasileiros foram barradas pelo golpe mili­
tar de 1964 que percebeu, quase que imediata­
mente. da importância de silenciar um setor 'tão 
combativo, tão desprendido, tão corajoso, tão pa~ 
triótit:::o como eram os estudantes br~ileiros, co­
mo era a União Nadonal dos Estudantes. 
-~ Por isso, que, quase entre as primeiras medidas, 
se levou a UN.E à clandestinidade. E assim foi 
depois do Golpe Militar nos {dos de 1960/1970, 
a socieddade bntsileira, com setores democrá­

- ticos, com setores populares, de novo lá estavam 
os estudantes brasileiros insistindo, reiterando, na 
grande caminhada histórica do povo brasileiro 
-luta da resistência democrática! Pesado, gran­
de e grave preço pagar~m-os estudantes do nosso 
País córil-os De<: retos n~s 228 e 477, com as 
prisões ilegais, com a tortura nos cárceres do 
regime, com incOntáveis processos na Lei de Se­
gurança Nacional, mas lá estavam sempre os es­
tudantes brasileiros e a União Nacional dos Estu~ 
dantes, na continuação desta mesma_ luta .. Na 
inesquecível e memorável campanha das "Dire­
tas", taffihém, mais Uma vez, com o-povo brasi­
leiro, identifiçados plenamente com as grandes 
demandas do nosso povo e do n_os:so País, lá 
estavam a UNE e os estudantes brasileiros. 

Por isso, é cc;>m alguma emoção que participo 
desta sessão do Senado Federal e votarei a favor 
desta Mensagem Presidencial, na certeza de que 
os eStudantes bfaSJleiros e a Qnião Nacional dos 
Estudantes, <:om este ãto, com a-quele prédio, ·que 
é símbolo de todas as grandes causas e todas 
as grandes lutas do povo brasileiro, pela soberania 
nacional, pela independência econômica do nos­
so País, pela justiça social, pela distribuição justa 
e equilibrada dos benS e da_ riqueza que todos 
produzem e que não pode continuar se açumu­
lando nas mãos de uns poucos. Pela democracia 
e pela liberdade, que essa luta - que é a luta 
do povo brasileiro, que ê a trajetória histórica, 
que é a caminhada histórica do nosso povo, con­
tará, ainda uma vez, com os estudantes brasileiros 
e com a União Nacional dos Estudantes. 

Muito obrigado. (Palmas;) 
O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Conti­

nua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis<:ussao. - -
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Em votação. _ _ _ 
OsSrs. senadores que a aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pa1,1sa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Item 
2: 
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_1998- Cz$ 215.882,99 
1999-'Cz$ 2.05.175,66 
2000- Cz~ I 94.468,33 
2001-Cz$ 93218,91 

2.7 Gar~n_tia:i: V:tnçylação de quotas do FP.M 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n" 7, de 

25-10-85 .. -

Mensagem n9 375, de 1986 (no 535/86, na Segundo a Ca~ J;:tonômjça federal, a opera· 
origem), relativa a proposta--para que seja -Ção é tê_Cnic_a_ ~--fiitãnceirafnente _Viável, enqua-
autorizada a Prefeitura Municipal de Monte drando-se nas normas operacionais do Fundo 
Alegre de Sergipe, Estado de Sergipe, a con- de Apoio ao-Desenvolvimento Social.- FAS. 
tratar operação de crédito n.o_valor corres- No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná- _ 
pondente, em cruzados, a 23.528,43 Obriga- lagos que têm mereçido a aprovação da Casa, 
ções do T escuro Nacional - OTN. (Depen- -tendo em Vista a alta relevância social do projeto. 
dendo de parecer.) ·-- Nos termos da Resolução n" 1, 9-~ 1987, que 

Nos termos do art. 6o da R~soluç;ão _ n? 1, de estabelece normas de elaboração legislativa do 
1987, designo 0 nobre Senador Frat).cisco Ro- Senado Federal durante o período de fundona-
llemberg, para proferir parecer sobre ~ Mensa- menta -da Assembléia Nacional Constituinte, opi-
gem, oferecendo 0 respectivo projeto de reso- namos favoravelmente sob os aspectos econô-
tução. ~mico, fmanceiro e legal da matéria. 

-Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Para emitir parecer.) - $(. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem no 375, de 1--986, o Senhor 
Pres_idente da República subemte à deliberação 
do Senado Federal a aulQrização para que a Pre­
feitura Municipal de Monte Alegre de Sergipe (SE) 
contrate, junto à Qúxa Eçonõmica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de .Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, a seguir1te opera-
ção de crédito: _. 

Características da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Monte Alegre 

de Sergipe 
12 Localização (sede): Praça Deputado Pas· 

sos Pôrto, s/n9 
Monte Alegre de Sergipe/SE 

2. flnanciamento 
2.1 Valor: equivah:!nte, em cruzados, a até 

23528,43 OTN. . 
22 Objetivo: Obras de infra-estrutura. 
2.3 PraZO: C'arêncja: _até 3 (três) anos. AmOrti­

zação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrªdos 

trimestralmente, sendo o saldo devec;lor reajus­
tado em 100% do índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 48 (quarenta e oito_) pres­
tações trimestrais _e sucessivas, calculad~ pelo 
Sistema SAC, vencíveis, no último dia de cada 
trimestre _civil, prevendo-se_ os seguintes dispên-
dios anuais: ~ 

1986-Cz'$ 74.916,67 
1987- Cz$ 128.487,96 ~ 
1988-Cz$ 128.487,96 . 
1989-Cz$ 219.030,04 
1990-Ci.$ 301.541,63' 
1991-Cz$ 290.834,30 
1992-Cz$ 280.126,97 
1993-Cz$ 269.419,64 
1994-Cz$ 258.112,31 
1995-Cz$ 248.004,98 
1996-~Cz$ 237297,65 
1997-Cz$ 226590,32 

Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO D.E RC:SOLUÇÃO N' 48,~ DJõ 1.987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Monte Alegre de Sergipe (SE) a contra­
tar operação de crédito no valor t:orres­
pQindente, em cruzados, a 23.528,.43 
OTN, jun~o à ~lxa Econômica Federal. 

O_ Senado FederÇtl resolve: 
--Art. 1 o É a Prefeitura Municipa] de Monte Ale­
gre do Sergipe (SE), nos t~nnos dQ art. 2ç da 
Resolução rt 93n6, alterado pela Resolução no 
140/SS, ambas do Senado Federal, -autorizado-a 
c.ontrãtar oPeração de crédito no valor equiva­
lente, em cruzados, a 23.528,45 OTNs, junto à 
Caixa Eco_nôrnica Fecteral, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Soci_al- FAS. A operação de crêdito_destina-_se 
a obras de infra-estrutura. 

Art. 29 Esta Resolu_ção entra em vigor na ·data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Em 
discussão- o projeto em turno único: (Pausa) 

Não ahverido quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecetsentados. (Pausa.) 
Aproyado. 

O SR. PRESIDENTE (João Ca.ste!o)- Sobre 
a mesa, Redãção Final que será lidÇ3 pelo Sr. 1~-se­
cretário. 

É lida a seguinte 

---. _REDAÇÃO Fli'W. DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 48, DE 1987 

O R.ela~r ~Pr~senta a redação 'linal do Projeto 
de Resolução n" 48, de 1987, que-autoriza a Prefei­
turã- Municipal de Monte Alegre de Sergipe (SE) 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 23.528,43 OTN. 

Sal~ d<lS.:SeSsóe:s, 20 de maio de 1987.-Fran­
~co RoDemberg, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Monte Alegre de Sergipe, Estado de Ser­
gipe, a contratar operação de crédito no 
-valor correspondente, em cruzados, a 
a3.528)43 Obrigações do Tesouro Na­
~onal-:-:-~· 

O Senado Fede_r::al res_olve: 
-Art. 1 c É a Prefeitura Municipal de Monte Afe­

gre de Sergípe, Estado de Sergipe, nos termos 
do art. 2" da Resolução n~ _ 93, de 11 de outubro 
de 1976, alter.;ld<l pela Resolução no 140, de 5 
de dezembro de 19_65, ambas do Senado fect~ral, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente. em cruzados, a 23.528,43 
Obrigaçções do T esourõ Nacional- OTN, junto 
à Caixa Econômi_c;a __ Fe,__Q~ra.l~_esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Soda/- FAS, destinada a obras de infra­
estrutura, no Município. 

Att 2'< _Esta _Re$01!-!ção entra _em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo} - Em 
disc~são a redaçã_o finaL_ (Paysa.} · 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. _ 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Item 
3: 

Mensagem n9 482: de 1986 {n?-688186, 
na origem), relatiVa a proposta para que seja 
autorizada a PrefeitUra; Municipal de Palmas, 

- Estado do Paré;'lná_, a cont.rp.tar operação de 
-crédito no v.;~lor de .~.721.576,00 "(três bi-

lhões, setecentos e viilte e um mil, quinhen­
tos e setenta e seis cruZados). (DependendO 
de parecer.) -

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Nos 
termos do art. 6~, da Resolução no 1, _de 15167, 
designo o nobre Senador Leite Cha,ves pata profe­
rir parecer Sobre a matéria, ofei'&endo o respec­
tiVo projeto de resolução. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
emitir parecer,)- Sr. Presidente, __ Srs. Seni;ldores: 

Corri a Mensagem n9 482, _o SenhOr ·pr~idente 
da República submete à delib_e_raç~o Qo .Senado 
Federal e autorização para que a Prefeltura Muni­
cipal de Palmas - PR, contrate, junto ao Banco 
do Estad.o do Paraná _S,A., este na qualidade de 
Agente Financeiro do BancO N-ªc.ionaJ da Ha.Qita­
ção, a seguinte operação de crédito: 

Caracteósticas da operação 
A- Valor: Cz$ 3.721.')76,00; 
B-Prazos: 
1 - de carência: 30 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros: 6,5% a.a.; 
2 -taxa de: administração: 2% do valor 

do empréstimo~ 
3- ....... taxa de repasse: 1,0% a.a. ao agente 

fmanceiro; 
D- Garantia: Quotas do Imposto sobre 

CirçJ .. dãção de Met:cadorias- ICM; 
E -DestinaçãO dos recursos: execu­

ção de obras de can~-~ação do lajeado_ c!a 
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cidade, melhorias no estádio de futebol, pista 
de atletismo, concha de esportes polivalente, 
parque infantil, campo de futebol de areia, 
área de lazer_ a pavimentaçãO com pedras 
poliédricas, 

Ouvida a respeito, a Secretaría de Planejamento 
da Presidência da- RépUbllcci- -(SEPLAN/SAREM) 
informou nada a ter a opor .quanto à realização 
da operação que é técnica e financeiramente viá­
vel. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos·aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância ·sociãl do projeto. 

Nos termos da_Re_solus:ão no 1. de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Collstltt,~inte, OPi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 49, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pal­
mas (PR}. a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 3.721.576,00 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 o É a Prefeitura MUrildpal de Palmas 

(PR), nos termos do artigo 29 da Resolução n" 
93176, alterado pelã-Re-Solução-n"T4-0/85, ambas 
do Senado Federal, autorizado a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três 
milhões, setecentos e vinte e um mil, quinhentos 
e setenta e seis cruzados), este na qualidade de 
agente financeiro .do Banco Nacional da Habita­
ção- BNH. A operação de crédito_ destina-se 
à execução de obras de canalização do lajeado 
da cidade, melhorias no estádio de futeOOI, pista 
de atletismo, concha de esportes polívante, par­
que infantil, campo de futebol âe" areia-, área âe 
lazer e pavimentação com pedras poliédricas. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Em 
discussã-o o projeto em twno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Si'S. _SemidoreS que-o-áprovam qU"eiram per- · 

manecer sent&dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)_- Sobr_e 
a mesa, a Redação final da matéria elaborada 
pelo Relator, Senador Leite Chaves, que ·será lida 
pelo Sr. J9-Secretácf_q_. __ 

é: lida a seguinte 

PARECER 

Redação fina) do Projeto de Resolução 
n• 49, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final d9 Projeto 
de Resolução n9 49, de 1 987~ que autoriza a Prefei· 
tura Municipal de Palmas (PR) a contratar opera-

ção de crédito no valor correspondente a Cz.$ 
3.721.576,00 (três milhões, setecentos e vinte e 
um mil, quinhentos e Setenta e seis _cruzados). 

Sala das Sessões; 20 de maio de 1987. -Leite 
Chaves, Relator. 

ANEXO DO PARECE;R 

~edação final do Pi-ojeto de ResoiÚção 
n• 49, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso \11, da Constituição, 

-e··eu, , Presidente, promulgo-a 
seguinte 

RESOWÇÃO N' , de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munkipal de Pai~ 
mas, Estado do Paraná, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 
3.721.576,00 (três milhões, setecentos 
e vinte e um mil, quinhentos e setenta 
e seis cruzados}. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" · É a PrefeitUra Municipal de Palmas, 

Estado do Pa;aná, nos termos do artigo 2"' da 
Resolução n1 93~ de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela de no 140, de 5_ de dezembro de 1985, 
ambas do Sena-do Federal, autorizada a contratar 
OperaÇão de crédito no Valor de Cz$ 3.721.576,00 
(três milhões, setecentos e vinte e um mil, qui­
nhentos e setenta e seis cruzados),junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de 
agente financeiro da operação, destinada à execu­
ção de obras de canalização do lajeado da cidade, 
melhorias no estádio de futebol, pista de atletismo, 

--cancha de esportes polivalente, parque infantil, 
campo de futebol de areia, área de lazer e pavi­

--mentação Com pedras Poliédricas, no Município. 
Art. 2Q -Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Em 
discussão a Redação Final. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, a matéria é dada c:omo 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

__ Q projeto vai à promulgaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)'--'- Item 
4: 

Mensagem n~ 524, de 1986.(n9-741/86, 
na oiigernneJa-qva à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Mauá, 
Estado de sao PaUlo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 180.677,83 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -
- Nos termos_ do art. 6~ da Resolução n~ 1, 
-de 1987:- designo o nobre Senador Jamil 
Haddad para proferir parecer sobre a Mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto e reso­
lução. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Se:1adores: 

Com a Mensagem n9 524, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Mauá (SP) contrate, junto à 

Maio de 1987 

Caixã Eêonômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, a segUinte oPeração de crédito: 

Caracterfstlcas.. da Operação 
1. Proponente 
1. l Denominação: Município de Mauá 
1.2 Lo_c?l!ização (sede): Rua João Rama_-

- lho, 2.05 MaJ.J.á-SP 
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

180.677,830TN. 
2.2 -Objetivo: Implantação de guias, sarje­

tas e galerias de águas pluviais. __ ·· 
2.3 P1azo: Carência: até 3 (três)-anoS. 

Amortização: 10 (de_z) anos. 
2.4 Encargos:jufusde4% ao ano, cobra­

-dÕs trimestra-lmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o -índice de varia-
ção das OTN. -

2.5 Condições de Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de ãincirtização: o saldo 
devedor será amortizado em 40 (quarenta) 
prestações trimestrais e- suceSSivaS, calcula­
das pelo SiStema SAC, vendveis no último 
dia de cada trimestre civil, prevendo-se os 
seguintes dispêndios anuãís: 1986 - Cz$ 
12:6.076,00; 1987- Cz$ 757.692,00; 1988 
-Cz$ 757.692,00; 1989-Cz$757.692,00; 
1990 ~ câ 2.65J.69o,oo, 1991 - ez$ 
2575.922,00; 1992"-'-- Cz$ 2500.152,00; 
l9-~Í3 -· Cz$ 2.424.382,00;"1994- Cz$ 
"2.348.614,00; 1995 - Cz$ 2272.844,00; 
199.6- Cz$_2.197.075,00; 1997- Cz$ 
2.121.306,00, 1998- C,;$ 2.045537,00; 
1999- 1.969.769,00. 

2. 7 Garantias: Vinculação de parcelas do 
Imposto sobre_ Grculação de Mercadorias 
lCM. 

2.8 Dispositivos legais: Lei Municipal n" 
2:051, de 2 de abril de_l986.~--- --

Segundo a Caíxa EcOflôffiica Féâ.erC~t a oper~ 
ção é técnica e financeíramente viã\rel, enqu::. 
drando~se nas_ normas operacionais do Fund( 
-de Apoio ao DesenvOlvimento Social - FAS. 

No mérito, o pleito enqllàáiã~Se em casos ant! 
Jogos que têm mereçido a aprovação da Cas,::, 
tendo em vista a aha relevância social do projeto 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, q;_;, 
estabelecem normas de elaboração legislativa J, 

-Senado Federal durante o per[odQ de fundar..: 
mento·da Ass~::mbléia Nadonal Constituinte, op: 
namos fay9rav~Jmepte sob os aspectos econê 
míco, fmanceiro e legal dã matéria. 

Assim sendo, çonduímos pelo acolhimento rt 
Mensagem, nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1• 50, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal ..::.::­
Mauá (SP) a contratar operação de c:rt 
dito no valor correspondente. em cruz:. 
dos, a 180.677,8~ OTI'Is junto à("...:. 
Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. to É a Prefeitura Municipal de Mauá (SP), 

nos termos do artigo 29 dã Resolução n9 93f76 
alterado pela Resolução D9 140/85, ambas do Se 
nado Federa~ autorizado-a contratar oPeração ck 
crédito no valor equivalente, em cruzados, a 
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180.677,83 OTNs,junto à Caixa EConômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- f A$_. A ope­
ração de crédito destina~se ~ _ (mplantação de 
guias, sarjetas e galerias de aguas pluviaiS. 

Art. 2~ Esta resolução entr_a~~.m-~gor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - pas­
sa~se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussâo. 

Em votação.-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)~ Soore 
a mesa a redação final da matéria que será lida 
pelo Sr. 19-Secretil;rlo. 

É lido o seguinte 

PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
no 50, de 1987. 

O Relator apresenta _a redação final do Projeto 
de Resolução n" 50, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Mauá (SP) a contratar operação 
de crédito no valor torrespondente, em cruzados, 
a 180.677.83 OTN. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1987.- Ja­
mil Haddad, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação 6nal do Projeto de Resolu­
ção fi0 50, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso Vl_.._cla Constituição, 
e eu,.__ "_'2? ,Presideiítê, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mauá, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor con"eSpon­
dente, em cruzados, a 180.677,83 Obri­
gações do Tesouro Nadonal- OTN. 

O Senado Federal_resolvt:::: 
Art 19 É a Piefeitura Munfcipal de Mauá, Es­

tado de São Paulo, nos termos do arti_go 2" da 
Resolução n?93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela de n~ 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Fede~.:ª!, 81Jtorizada a contratar 
operação de crédito no -valor correspodente, em 
cruzados, a 180.677,83 Obrigaçções do _Tesouro 
Nacional-OTN,junto à Caixa Econõmk:a Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento SOci~l- FA_S, desti­
nada à implantação de guias, sarjetas e _galerias 
de águas pluviais, no Município. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) ~ Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

_Mensag_em n'~ 72, de_ 1987 (n" 98/87, na 
ori{Jern), relativa à proposta para que seja 
autcifizaaa-a PrereítUia: Municipal de Bom Je­
sUSd_a Lapa, Estado da Bahia, a cà1tratar 
operação de crédito no va_!Qr_correspondente 
a Cz~7.4-43.152;DO (sete milhões, quatro· 
centos e quarenta e três inil, cento e cinqüen· 
ta e dois cruzados). (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos te.rmos do art. 6~ da Resolução de 87, de­
Signo Relator, o nobre Senador_Lo_urernberg Nu­
nes Rocha, para proferir parecer sobre a mensa· 
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB - MT. Para emitir parecer.) -Sr. Presi-
dente e Srs. Senadores: . _ . _ 

Com a Mensagem n" 72, de 1987, o Senhor 
Presidente da República subm-ete à_ deliberação 
da.S~n~do Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA) 
contrate, junto ao Banco-do Nordeste do Brasil 
SI-A. este na qualidade de agente financeiro, a 

_seguinte operação de crédito: 

CaracterísticaS da operação 

A-Valor; 
Cz$ 7.443.1~2.00; 

-- B - prazos: 
1 -de carência: até 30 meses, 
2-=- de amortização: 216 meses; 
C- Encatgos: 

-1- juros: 5,5% a.a. + _1% a:a· para o 
--agente fmanceiro; 

· ~2- taxa de administração do SNH: 2% 
sobre cada desembolso; 
D- Garantia: vinculação de cotas do 

FPM --Fundo de Participação dos Muni­
cípios; 
E- Designação dos recursos: execu­

ção de projetos de infra-estrutura relaciona­
dos com saneamento e pavimentação -dos 
bairros São Gotardo e Amaralina. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 5, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus da ~~~pa (BA) a contratar 
operaçã9 de crédito no ~lor corr~n­
dent~ em cruzados a 69.954,43 OTNs. 

O Senado Federal, resolve: 
Art. 1 o I:: a Prefeitura Municipal de- Bom Jesus 

da Lapa (BA), nos tennos do art 2Q da Resolução 
n" 93n6, alterado pela Resolução no 140/85, am· 
bas do 'Senado Federal, autorizada a contratar 
operação -ele créditq_no valor _correspondente em 
cruzados a 69.954,43 OTNs, junto ao Banc::o do 
Nordeste do Brasil SIA A operação- de crédito 
destina-se à execução de obras de infra-estrutura 
urbana. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Dis· 
cussâo, em turno único, (Pausa.) 

Não havendo quem peça -a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

maneCer sentados. (Pausa.) - --
Aprovado. 
Sobre a mesa, a redação final da matéria, elabo­

rada pelo Relator, SenadOr Louremberg Nunes 
Rocha, e que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É iida a seguinte 

Redação final do Projeto de ResOlii- -
Ção n" 51, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nQ 51, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BA), a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
7.4~3.152,-00 (sete milhões, quatrocentos e gua­
renta e três mil, C::Ç!nto e_ cinqüenta e dois tiuza­
d6s). 

Saladas Sessões,20de maio de 1987.-~Lou­
remberg Nunes Rocha, Relator.-

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
no 51, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI. da CqnstituiçãQ, 
e eu, Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N' ,de 1987 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República (SEPLAN/SAR.EM) 
irlfo_nriOU _nada_ ter a_ópor -quanto _à __ realização da 
operação que é técnica e financeiramente viável, 
_segundo o BancQd9 Nordeste do B_rasi!.S/A. 

No mérito,_ o pleito enquadra-se em ~os aná- AQtoriza ~ __ Prefeitura l't\unicip~l_ de_ 
lo_gos que têm merecido a aprovação da casa, Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia, 
tendo em vista a alta rele~ância social do projeto. a: contratar operação de crédito no valor 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que deCz$ 7.443.152.00 (setemllhões,qua-
estabelece normas de elaboraÇão legislativa do trcx:entos e quarenta e três mil, cento 
Senado Fedef~L Qur.-:!nte 6 período de funciona· e cinqüenta e dois cruzados). 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opt- O Senado Federal, resolve: 
namos favoravelmente sob os aspec::tos económi- Art 19 É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
<:O"financeiro e legal da matéria. da Lapa, Estado da Bahia, nos termos do art. 

ASsiirf sendo, concluímos pelo a<:olhimento da 2"~- da Resolução n9 93_,.de J 1-d.e outubrcrde 1976,-
rnensagem;-nõS'termos do ~egui.~te·. _ ~--~--- --~lteráâa e~l_a ~esollição n'140, de5 __ dedezembro 
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de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
7M3.152,00 (sete milhões, quatrocentos e qua­
renta e três rriil, cento e_ cinqüenta e dois cruza­
dos), junto ao Banco do t'lordeste do Brasil_ S/A, 
este na qualidade de agente fmanceiro da opera­
ção, destinada à execução de obras de inÍra-es· 
trutura urbana, no município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Ban<::o Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ·-

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (J_oão Castelo) - As 
matérias constantes dos itens 6, 7 e 8 da Ordem 
do Dia da presente sessão, nos termos da alínea 
"h'', do art. 402, do Regimento Interno, deverão 
ser apreciadas em s~o secreta. A Presidência, 
entretanto, _verifica a evidente falta de quórum 
para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

OSR.JUfAHY MAGAUiÃES (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Vê-se a Nação brasil_e_ira. verdadeiramente atur­
dida, diante da grave crise ~conô.mica que já 
ameaça se transformar ~m crise soCial. Pequenos 
e médios empresários não conseguem absolVer 
os custos financeiLO.:!_]D.usltados. Qs trab~hado­
res, mesmo agarrados ao salva-vidas da escala 
móvel, estão perdendo mês a mês parte signifi­
cativa de seu poder de compra. E o Governo 
certamente aumentaJffi o d~ficit público em con­
seqüência do custo financeiro da sua divida inter­
na e das necessidades de investimento compen­
satório à inatividade do setor privado. 

Diante deste quadro já começam a proliferar 
inevitáveis tensões no I;xecutivo, decapitando au­
toridad~s econômicas cqm a mesma ~apidez Com 
que emergem seus distintos planos. Primeiro, caiu 
o Presidente do Banco Central, Feri"lão" ªracher,_ 
depois caiu o MinistrO" Joãq Seyad ~ certamente, 
dentro em br~e. outros rolarãq. 

Enquahfõ isso, ·o Cóngressd Nacional, esta Ca­
sa em especial, nada mais faz do que registrar 
sua perplexidade; sua indignação à alta dos juros; 
sua incompreensão às ca,usas do.défldt, principal­
mente quando sucessivos pacotes fiscais - em 
novembro de 1985, em julho e agosto de 1986. 
-prometeram revigorar as finanças púplicas; seu 
alheamento. à programação financeira ou execu­
ção do orçamento da União. 

Não será tempo de retirar o Congresso Nado-. 
nal deste isolamento da realidade ecc;mômica. res­
taurando-lhe a plenitude de suas prerrogativas so­
bre matéria econômiç.Q-financeira? Não seria este 
o caminho mais natural para conferir ao Estado 
aquele: papel de centro de condensação de inte~ 
resses contraditórios e emanação de políticas pú­
blicas de largo alcance social? 

DIAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

É certo que a hipertrofia do Executivo no mun­
do moderno tem sido a contrapartida do maior 
relevo do Estado na regulação da ordem econô­
mica e na promoção da estabilidade financeira, 

·nível de emprego e deS-envolvimento econômico. 
Mas às funções "ativaS" deste poder têm corres­
pondido, também, funções "impeditivas" dos Par­
lamentos, a principal delas o voto de desconfiança 
dos regimes parlamentaristas. O Congresso Na­
cional deve te.r o pOçler deyeto sobre certas medi­
da~ ~ .autorida"de do ExeCutivo. As. próprias fun­
ções dá.ssicas ·de fisçalização- deste poaer pelo 
Legislativo, típicas das "prerrogativas", tampouco 
desapareceram, ficando muito patentes no caso 
americano, onde, apesar do presidencialismo for­
te, o Senado detém significativo poder sobre a 
Execução e Acompanhamento Orçamentário. 
-- Ó problema é q·ue, no Brasil, o CongreSso Na­

. ç_iQ_nal, de 1964 para cá, viu-se na contingência 
de apenas "legalizar" o poder de Estãdo, tendo 
se trarisfor-mado, junto com o próprio sistema 
partidário, em apêndice do Executivo.. As funções 
de consenso e legitimação foram concentradas 
no interior das agências governamentais respon­
sáveis pela confecção de políticas .específicas, pa­
ra onde afluíram os interesses concretos da eco­
nomia. Produziu-se no vácuo do Legislativo o que 
IfdS:Sõ ilustre Senador Fernando Henrique Cardo­
so chamou de "anéis burocráticos'' centrados na 
teCiioCrada emergente. Ou como assinala outro 
estudioso do.assunto- "No nos~o modo de ver, 
a centralizaçãO de poderes no Executivo e o cor­
respondente esvaziamento e enfraquecimento 
dos pod~res do Congresso Nacional s.omente ga­
nha consistência na medida em que compreen­
demos a fgrma pela qual o Poder Executivo con­
seguiu se articular com setores importantes, se­
nãQ (undamentais, da sociedade civil e, por esta 
via, compensar sua falta de representatividade p-o~ 
titica. Da mesma forrmt, _conseguiu, também, re­
definir o papef do COngresso-no jogo instít:~JçjOnal 
e deslocá-lo de uma posição anterior de ator insti­
tudonal iri.dispensável ao sistema político para 
uma posição secundária e desimPõrtante" ("O 
Poder do Congresso Nacional para legislar em 
questões Econômicas", de José Rl.bamar Gon~ 
-çalveS da Silva - Pub_li~ação INESO - Brasí1ia, 
1984). . 

-···Essa transição correspondeu, curiosamente, 
apesar dos traços de autoritarismo do período, 
a uma passagem do Estado como garantidor da 
ordem para um Estado promotor da acumulação 
e do crescim.entq. Monopolizando o Estado, o 
Poder ExecutiVo -conseguiu combinar e s.ub_or­
dinar eficientemente a utilização da força e da 
n~pressão que lhe são inerentes como uso de 
instituições e manipulação de recursos materi~s 
de forma a equacionar problemas vitais, coino 
inflação, ajuste externo, modernizaçãO-tecnoló­
gica e acutnulaçãq de capital. Graças a isso o 
Executivo ganhou uma vitalidade pragmática que 

--transcendeu os limites 4a mera administração pa­
ra li"ansformar-se, pela criatividade política, em 
eixo das inovações qüe iam provocando grandes 
mudança~ estruturais na economia e na socie­
dade. 

Certo que no momento em que a agu"dização 
da crise econômica, no início da déca.da, como 
resultado das adversidades externas do petróleo 
e dos credores de volumosa dívida, não foi capaz 
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de realimentar criadoramente esta máquina, ruiu 
a supremacia do Executivo no controle da suces­
são presidencial e abriram~se brechas insanáveis 
em sua função legitimadora. Adveio a "Nova Re-· 
pública". como resultado da redistribuição interna 
dos poderes do Estado que projetou o Congresso 
Nacional, novamente, COiflO Autor e Ator d.e uma 
nova etapa histórica de nosso País. Rearticulan­
do-se com a sociedade civil, o Congresso·· recu­
perou no momento sucessório seu_r.~l.t;vo na dinâ~ 
míca estatal c::apacitando-se a definir um possível 
histórico alternativo à melanc::ólica troca de milita­
res. Não obstante, cenários e diretores continua­
ram ln~terados. Pior ainda, ao desconhecer a re­
descoberta do Legislativo que. afunda, e para onde 
reflui o processo de. legitimação ao exercício do 
po·der de Estado, em nítida rearticulação com os 
movimentos sociais e sodedade organizada, a 
Nova República comete um duplo erro~ 
· -1? -Insiste num modelo autoritário de legiti­

mação centrados nos êxitos eventuais dos planos 
econômicos, em irônica reedição ao modelo que 
tanto contestou •. Jl!as com nítida de~~sagem na 
articulação de interesses concretos; veja-se que 
só após 45 dtas lembra-se, o GoVerno de "sair 
da.toc.a" para conversar com empresários e líde-­
res trabalhistas sobre a moratória, ass.unto que 
o próprio Governo considera da máxima impor­
tância para a definição de seus planos de ação 
para o próprio curto prazo. 

2o- Mantém o mesmo epicentro do processo 
decls6rio nos "anéis tecno~âtiç_os'.' sedimentados 
no.s. últimos 20 ou 30. anos, sem perceber que 
o País exige uma incorpmação das grandes mas­
sas nos negócios de. Estado, de forma a participar 
cr_escentemente da formuJaçª9 e in.strumenta.li-. 
zãÇãO ·da política de desenvolvimento e das deci~ 
sões_ concernentes ao uso do.s volumosos recur­
sos que concentra; eis a questão tributária como 
está mobilizando os Prefeitos de to.do o .País e 
se convertendo numa mobilização irrefreável no 
s.entido .. da· maior participação das comunidades 
nas pOtenCialrda.des fiscais!. · 

O problema deste .. di.tplo erro apontado é que 
não percebe que o processo decis.óri.o, por força 
doS! movimentos. soCiais, alterou-se significativa~ 
mente ·em curto espaçci de tempo, mantendo, 
entretanto, os velhos canais que jâ não compor­
tam o fluxo das novas demandas, porque inade-­
quadamente construídos como veículos de de­
mocratização do Estado.. 

E aqul me socorfo_novamellte de,rheU próprio 
Uder Fernando Henrique Cardoso, que nos ensi­
nou quanto aos "anéis", que .. "não. se trata de 
um instrumento de pressão da sociedade sobre 
o Estado, mas da forma de articulação que sob 
a égide da sociedade política, assegura, ao mes­
mo tempo, um mecanismo de cooptação para 
integrar nas cúpulas de.cisórias membros das 
c:.lasses .. (produtoras) que se tomam participantes 
da arena política, mas a ela se integram qua per­
sonae e não como representantes de suas corpo­
rações de classe. 

Mas, agora, o processo é inverso. Estamos dian~ 
te de pressões legítimas de representantes organi­
zados da sociedade dvH a exigir nova mecânica 
decisória do Estado, onde não basta trocar de 
Ministro, transferir funções de um· para outro Mi­
nistro, ou· deslocar diretores su.baltemos, onde, 
aqui sim, a política se reduz à Administração como 
um dos componentes do..seu fazer nu_in regime 
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de cooptação de lideranças sob estreito espaço 
de homologação- das liberdades públicàs. Mas de 
administrar a política de modo a Lncorporar c;:teSR 
centemente às decisões estatal_? a yontade da ci­
dadania (melhor representada no !-egislativo) e 
as exigências segmentadas da sociedade civil que 
se voltam mais dir~mente para bs departamen­
tos e recursos que lhe dizem respeito_ !"JO âmbito 
do próprio Executivo, a( aumentando a concor­
rência e diminuin-do ~ chances de privatização 
exclusiva._ 

Nesse novo quadro é evidente o papel dos parti­
dos cuja distribuição e vigor confirmam a re-sepa­
ração de funções entre Legislativo e Executivo, 
com renovado peso _no primeiro, e a reconsti­
tuição de canais de legitimação antes desneces­
sários. 

Fora do Legislativo e fora de mTI sistema dinâ­
mico de alianças partidárias, que expressem con_­
junturalmente as exigências da cldada.nia e das 
lideranças da sociedade civi1 não há consenso, 
nem estabilidade - que é sempre provisória -
nem processo de legitimação do Estado e suas 
políticas ... Apesar, portanto, do crescimento do 
Estado de que somos apenas um caso ·e-exemplo, 
temos que retomar- ç_om urgência- as prerro­
gativas do Congresso Nacional em matéria ~o­
nôrni<:o-financeira, adaptando-as às instituições 
econômicas criadas nos ú1timos ano~, bem como 
às aspirações de participação da sociedade orga­
nizada. Esta não é, nem de longe, uma medida 
de castração dos poderes do exe<;utiyo, _ma$ de 
redefinição destes poderes em matéria econômi­
co-fmanc_eira num momento de verdadetra exalta­
ção democrática onde só_ o Poder Legislativo, in­
cumbido de fun~ões constitudpnais,_ detém flexi- _ 
bi1idade para absorver as deroanQ~~ ® partici­
pação encaminhado-as organiqlm_(,:lnte às ded-_ 
sões de Estado. . __ _ __ 

Nesse sentido, diria que temos _dois caminhos 
complementares a percorrer: _ _ __ _ 

- Por um lado deve o Congre'SSo Nacional 
reconhecer a emergênda no --sr~ii de urn novo 
perfil da sociedade ci_vil, mais maduro e maiS re­
presentativo, que transcende os, drçulos empre­
sariais de interesses do período anterior, cujas 
aspirações devem escoar articuladas à centrÇ>s 
de formação de políticas e gestão de recursos 
públicos mediatizados pelos partidos no Governo. 

Para isso é fui'ldamental que as Comissões Téc­
nicas do Congresso Nacional se ;;tbram à soc;:ie­
dade organizada e se capacitem a arti,cul~r_ ~eus 
interesses junto_aQ ExetUtivo. O epicentro do pro­
cesso decisório de~e refl!Jir dos "ané_i_s __ t«:rlOç:rá­
tic::os" para os círculos políticos, ond~ os parla­
mentares cumprem decisivo papel Para tanto, 
deverá o Congresso Nacional adequar-se técnica 
e fmanceTr8mente a estas novas funções. Acom­
panhar, posicionar-se, forrnu1ar questões atinen­
tes ao universo da atividade humana conten'l_pq­
rânea são tarefas que trans<::endem o parlamentar 
enquanto tal. Há necessidade de abrir o CongreS­
so Nacional à sociedade clv!J, r:nas conç:Oniitan­
temente dotá-lo dos re.cursos humanos-e-organi­
zacionais que assegurem a consJ~PJÇào das fuJJ­
ções de mobilização, "através dos_quaiS: os grupos 
sodais são chamado_s ao engajamento ativo no 
sistema político" e de "socializ_ação, que resulte 
da atividade geral do Legislativo como fat_or de 
politiz.ação- da vida social e de integras:ão política 
da sociedade", conform_e assinala Sérgio Abran-

ches, em tese defendida na Universidade de Bra-
silia. -· 

---7: De oUtra p·ãrte, tf'ata:.Se de ''abrir para cima" 
g__1egisl~tivo,~g~. Seja, criar as condições para que 
possa efetivamente desempenhai' ãs funçOes-de 
fiscalização e legitimãção do _Executivo. Aqui se 
instaura um campo vasto de reflexões sobre as 
relações do ~~U.tivo com O Legislativo, tão vasto 
cOrrto a interv_enç_ãtf do EstadÇ> na economia mo~ 
dernaôo Pãís. _ 

O ponto de paitida, entretantO, a· princfplo-arti­
culador destas relações_ deve situar-se O.:! conces­
são, ou_.seja, da mesina forma como- o Estado 
concede ao setor Privaào o direito a explorar de­
termina_d9s seNí"çós públiCOs, cuja lista é direta­
mente proporcional à consciência de que a pro­
priedade sobre os meios de produção é uma obri­
gação social cujo descumprimento é severamen­
te punido, também o Executivo é- autorizado, sob 
regime de cqnc~s_ão ~ prévia aprovação do Le:­
gislativo a: 
--1 o- Criar inStffU!çOes ou empresas-com- o ob­
jetivo-de planejar e promover o desenvolvimento 
econômico nacional e executar ~parcial ou solida~ 
riamente à iniciativa privada, atividades produtivas 
indispensáveis à realização dos objetivos do piano. 
:2°--C:unhar·:e. prOgramar a oferta de moedas 

estatal de circUía'Ção obrigatória, bem como regu­
lar, sob a. égide do a_.,nc;o Central, o ordenamento 
do sistema -ffrii:mCelrO -com yistas a garantir, atra­
vés da política monetária, o nivel de_liquidez indis­
pensável às exigências de giro e investimento do 
sistema produtivo e de financiamento dos consu­
midores, vetando-se -a t(ariSferênçia de recursos 
fisCais -Para a cobertura a~ déficititnnanceiros. 

39 ......... Regulã"r o deSempenho dOs agentes eco­
nômicos com maior peso no processo de forma­
ção de preços_ou com peso estratégico na econo­
mia com vista~-ª Preservação da e$tabilidade mo­
netáríª--~ çQnSeCLiç__ão da eolitica de rendas. 

4~ -:-:-:S:obrar impostos e !:Ontribuições fiscais 
segundo -competências e inCidênç;ias fi~das em 
lei nos marcos de ·orçamentó géral da União e 
executai- autonomamente a política_ fiscal até o 
limite da reserva técnica do-Orçamento, pro!Pin­
do-se taxatiyamente alteração __ de alíquotas ou pro­
cedimentos que alterem a_ carga ftScal, a criação 
de fÚndo!5 sob administração do Executivo se111; 
prévia inclusão no orçamento, o uso indiscrimi­
nad,o dos excessos de receita sem apreciação do 

__ Congresso- e expansão deSordenada do déficit e 
da_divida pública. _ -

Mesmo sendo delegadas estas funÇões pelo 
Legislativo ao Ex:ecutivo,jamai.!; poder? o primeiro 
participar -em qliãlquer inStânêia da execução das 
mesmas, pois isto feriria o principio da indepen­
dência dos poderes e as próprias regras da fl.sca­
lização. 

Mas, sobie todaS elas o Congresso NaciOnal 
deverá ser consultado, com ampla liberdade de 

-emendas, exigindo-se: --- -
1 -aprovação do Plano Naçional de Desenvol­

vimE:ntõ coit1_cidente com os periodos de governo 
e aprovação do. Úrçafnento Plurianual correspon­
dente, até 3 ano_s, com detalhamento para o ano 
imediato; · 
2- aprõvaÇ"ã<_:i de Relatório Trimestral sobre 

ExecUÇão Orça111entáriã; 
3 __: api-ovação -das Metas Anuais de Progra­

mação Financeira e Margens para ação da Política 
Monetária; 
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4 -aprovação de .Relatórios Quadrimestrais 
do Presidente do Banéo Central sobre a execução 
da política monetária, contendo rigoroso detalha­
mento sobre emissão de moeda manual, oscila­
ção da base monetária da economia, demons­
trativo dos saldos de empréstimos por instulção 
financeira, ~volução das taxas de juros no período, 
~aria):óes_ ~~re o control~,~cion~r!_o de in;>titui­
·ções financeiras, balanço do movimento externo 
dé càPitais; · -- - -- - - ·-~ · ···· 

5 -aprovação do orçamento anual de investi­
mento consolidado das empresas estatais e do 
plano de cargos e salários de seus empregados 
Sob a responsabilidade do Ulular da SEST, _Q~gão 
executivo do Con~'e_lho de Contrple das _Estatais; 

6-aprovação de Relatório Anual pelo Ministro 
encarregado pela SEST Sobre o c!esempenho das 
empresas estataíS; 

7- aprovação de Plano Anual de Abaste;ci­
mento e Preços, cuja responsabilidade recai sobre 
o titular da SEAP, órgão executivo do Conselho 
de Abastecimento e Preços; 
8-discussãO nas _Comissões Têcnicas de to­

~dos os Planos Setoriais e Region.ars; 
9- aprovação das Metodologias de cálculo de 

indicadores_ econômicos oficiais. s:_omo emPrego, 
utilização industrial, preços do conswnidor, c:usto 
de vida nas capitais e PIB; 

1 O- indiCação de nomes para órgãos colegia­
dos de formulação de política econômica, como 
CÕnselho Monetário Nacional -. cujo Presidente 
será sempre o Presidente do Banco Central, no­
meado pelo Presidente da República para esta 
ú1.tima funç:~o, entre três nomes escolhidos entre 
os fucionários de carr~:ira ~m últimg gr~u1 e apre­
-sentados pelo Presidente do Coilgresso Nacional 
-,-Conselho de Abastecimento e Pr~_ç-os e C criSe-
lho de Controle das Estatais. 

A desaprovação dos relatórios acima mencio­
nados, por duas vezes consecutivas_ ou pela maio­
ria de 2/3 do Congresso_Nacional implicará, auto­
maticamente, a queda da autorid~de responsável 
que ficará impedida, por três anos, de ocupar 
função da qual foi demitido ou_outra simlla_r igual­
mente sujeita ao voto de confiança do_ Legislativo. 

Toda a políti_c_a econômica deverá ser adminis­
trada por funcionários estáveis c:Lijos çargos supe­
riores; ãpesar_ da confiança e nomeação do Presi­
dente_ da República, serão preenchidos por suges­
tão do Presidente_ do Congresso Nacio~_l, a saber: 

......... Presidente do Conselho Monetário Nadonal! 
Presidente do Banco Central; 

-Pre_sidénte -da Coordenação Nacional para 
o Desenvolvimento Econômico/Presidente do 
BNDES; 

-Presidente do Conselho Nacional de Abaste­
cimento e Preços/Secretário da Sf:AP; 

-Presidente do Cons_elho de Controle; das Es-
tatais/Se_cretário da .SEST; . 

- Pfesidente do Conselho Naciona_i de lndica­
doresJPresidente do IBGE. 

Desta feita, recon-strufdos os ca_nais parlamen­
tares à obtenção do consenso ~obre niatéria eco­
nômica passará para o Legislativo ond.e, após 
uma longa e pública negociação se chegará a 
um ponto mínimo de legitimação. Com isto a 
política econômica sairá do ClrcUlo viciado e fe­
chado dos anéis burocráticos nos quais chega­
mos ao pres_ente impasse_ nocivo à publicização 
do Estado e ao avan_ço da democracia como pro-
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cesso. Não será um caminho fá.cil _e ligeiro,· por 
certo, mas é o único caminho capaz de recompor 
a tota1idadde dos interesses sociais nos_ contradi­
tórios JT".eandros do Estado_ democrático moder­
no. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Ca•te!o)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soare~~-

0 SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nuncia o segutnte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Acuso o recebimento _de___gxpediente pelo qual 
a Câmara Municipal de Ariquemes, em Rondônia, 
solicita providências no sentidQ 4a regularizaç~o 
do fornecimento de energia elétrica naquele mu­
nicípio. 

Enfatizam os vereadoreS que subscrevem o ci­
tado documento~ 

"Com uma populaÇão estimada em mais 
de 150.00.0 (cento e cinqüehta mil) habitan­
tes, dos quais 70.000 (setentã ·mil) estãO: si; 
tuados na área urbana, comprovadamente, 
Ariquemes é uma das m~ores fontes de -re­
ceita do Estado, conseqüência da grande ini­
ciativa privada nO comércio, indústria e pro­
dução rural. Por conseguinte, é também uma 
das maiores n_ecessitadas da aplicação go­
vernamental, o que hoje é irreal. Temos, hoje, 
necessidade de 12.000 kW (doze _mil_ quilo­
watts), de potência de energia elétrica, para 
abastecimento reSidencia~ comet:c.ial_.. inà.us­
tria1, social e_saúde, em nossa cidade, dividi­
dos em 50%. (6.000 kW) para as indústrias 
e 50% (6.000 kW) para as demais. 

Todavia, não, contamos com os equipa­
mentos, lotados em nossa cidade~ que deve~ 
riam produzir cerca de 8.000 kW (oito .rn.il 
quilowatts), dos quais apenas 6.000 kW. 
(50% do necessáriQ, in:;;talados IJ,a Sathel­
Usina TermO e_Hidro_Eiétrica a partir de duas 
antigas turbinas de funcionamento a vapor, 
seria energia permanente forneci® a comu­
nidade, e 2.000 kW distribuídos a partir_ de 
dois obsoletos motores instalados no pátio 
da Ceron, que seria- apéri.as para socorro- à 
Sathel, na prática, responsável por toda a 
energia que seria consumida pela cidade. 

Conotamos, portanto, que temos- apertas 
50% da energia necessária, oficialmente a 
ser distribuída, inibindo, por conseqüência, 
o abastecimento no setor industrial pois, os 
setores domiciliar, corn~rcial e de saúde têm 
imperativa prioridade. 

Seria ... mas nem mesmo isto, que já é de­
masiadamente insuficien.te, acontece! Pois, 
como dito instalados na Sathel estão duas 
turbin:as movidas a vapor, importadas e de 
fabricação antiquada, e tão arcaicas que sua 
fabricação foi superada pela própria fábrica 
e, conseqüentemente, peças de reposição 
não existem no mercado. Quando em pane, 
o que é norma] para um equipamento tão 
antigo, resta-nos 1/4 (um quarto) do insufi­
ciente 50% disponível, a partir dos dois moto­
res instalados na CerOn, que deveriam servir 
de socorro a breves anormaJidades na Sathel 
pois, têm capacidade apenas de 2.000 kW, 
e também são equipamentos antigos. 
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Quando uma cidade, excluído ;; setor in­
dustrial e três setores residenciais, consome 
4.500 kW durante o dia, 6.000 kW à noite, 
e 3.000 k_W, durante a madrugada, dispondo 
precariamente de apenas 2.000 kW em 24 
horas, quais seriam os prej~zps ao desenvo_!­
vimento privado e a receita municiPal e esta-

. _dual dia-a-dia? E seria possível calcular as 
-_~ perdas no setor industrial? Nã.o ... não seria. 

Muito mais que promotora de bem estar se:­
-dai, a energia elétrica é hoje célu1a "alfa., 

__ do_ desenvolvimento econômico-financeiro 
que, como corrente inquebráveL por sua vez, 
promove empregos no setor pfivado e capta­
ção de divisas, evitando a marginalização dos 
_s_er~s~: _ 

TOdos nós, Sr. Presidente, estamos conscientes 
dos problemas que a falta de recursos para sus­
tentar o nosso des.envolvimento, notadamente no 
s€:tor de geraÇão de energia elétrica, vêm acarre-
tando em todas as regiões do País. -

Não foi sem motivo que a Portaria n~ 94, de 
27 de janeiro de 1987, do Sr. Ministro das Minas 
e Energia, nosso companheiro Aureliano Chaves, 
estabeleceu o racionamento preventivo de ener· 
gia elétrica nos Estados da Bahia, Sergipe, Ala­
goas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, 
Ceará, Piauí; Maranhão, Pará e Goiás. 

E, muito sabiamente, estabeleceu a seguinte 
ordem de prioridade para a execução do raciona­
mento: 

"1 9) utilização supérflua; 
29) iluminação pública; 
39) poder público, nãõ compreendidos 

os serviços públicos e essenciais; 
49 ) residência; 
5 9) comércio e serviço; 
6°) indústria e classe rural; 
79 ) transporte e- comunicações; 
89 ) instalaÇões rriilitares; 
9~) estabelecimentos hospitalares; 

10") serviços essenciais;" 

No caso em questão, nenhuma forma de racio­
namento evitará ç c;olapso total de energia naque­
le município, razão_ pela qual dirijo um apelo às 
é!Utoridades competentes, no sentido ~e bus­
quem uma imediata saída para essa crise, que 
tanto aflige à população de_Ariquemes, no meu 
Estado._ 

Ei'a o que tinha a diZer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEll DISCURSO) 

Ariquemes - RO, 11 de maiO de 1987 

df Orcular no 070/FPAICMA/87 -
InfOrma/Solicita 
DD. 
Senador da RepúbUCa 
Exrno Sr. 
Odacir Soai-es 
Senado Federal 
Br<!Sília- DF 

Exm;o Sr. Senador, 
Horira-nos encaminhar-lhe relatório enviado ao 

Exrn9 Gov~mador do Estado de RoÕdônia, donde 
pode-se conscientizar com exatidão a caótica si· 
tu;ação no âmbito da energ-ia elétrica, em que 
vive o povo desta terra. 
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Ül)trossi_rri; objetiva este requerer de Vossa Ex­
celência apoto e medidas de soluçõ~~ em função 
de sanar definitivamente o& referidos entrayes. 

Considerando que o relatório anexo, por si só, 
é abrangente e_ explícito, despedimo-nos e renoVa­
mos nosso alto protesto de_ apreço. 
- Cordialmente.- Cãrnar"- Municipal de Arique­
mes- Francismar Peredo Andrade, Vereador . 

: ____: Ariquemes-RO, 30 de abril de 1987 
Exm~ Dr. Jeronímo Gardã de Santana 
MD. Governador do Estado de Rondônia 
Porto Velho - Capital 

Exm9 sr: aõvemaOor, 
Neste momento em que nos voltamos a V. Ex•, 

em busca de definitiva solução dos problemas, 
que rupturam nosso progresso, fazemos também 
oportunidade para saudar vosso Govern-o pela 
busca da continuidade equítativa e_ eficaz do de­
seiWOlvíniénto do nosso EstadO, a partir das vos­
sas tomadas -de medidas. 
. Por conseguinte desejamos reivindicar de V. 

EX, de forma direta e objetiva, sohiÇõeS há multo 
e ansiosamente esperadas por esta comunidade, 
em função de promessas tantas efetuadas em 
anos anteriores, e cujas realizações não se efeti­
varam. 

Ariquemes, de modo geral, foi uma parcela sigR 
nificatívã Para a transfOrmação do nosso Estado, 
e de mor expressão no desenvolvimento do mes­
mo, pois, é dotada de um povo que trabalha, 
não obstante à ausêricia de condições próprias 
do governo, e, sobretudo, compreensivos, face 
a crise econômica que atravessa nosso País com 
reflexos nas administrações, quer estadual, muní­
cipal ou familiar. 

Entretanto faz-se vital levar ao veraz conheci­
mento de V. Ex•, as incalculáveis perdas e estag­
nação de progresso, tanto Estadual quanto priva­
do, com a precaridade do sistema do âmbito da 
energia elétrica. 

Com-urna população estimada em_ mais de 
150.000 (cento e_ cinqüenta miiJ habitantes, dos 
quais 70.000 (setenta mil) estã_o situados na área 
urbana, comprovadamente, Ariquemes é uma das 
maiore~ fontes de_ receita do _Estado, _Conseqüên­
cia da grande' iniciativa pi-ivada no corriércio, inR 
dústria e produção rura1. Por conseguinte, é tam­
bém uma das maiores necessitadas da aplicação 
governamental, o que hoje é irreal. 

-Temos, hoje, necessid_ade de 12.000 kW (doze 
mil Rilowats), de potência-de ene_rgía elétriCa, para 
abastecimento residencial, cometdal, indústrial, 
social e saúde, em nossa cidade, divididos em 
50% (6,000_ 15:\'/) para as indústrias e 50% (6.000 
kW) para as demais. 

T cid-avia , ·não, col-ttãmos com OS ~quipamen­
to~ lotados em nossa ddad~, que deveriam pro­
duzir cefca de 8.000 kW (oitO inil quilowatts), dos 
quais apenas 6.000 1W(.50% do necessário, insta­
lados na S.athel-Usina T érrlio e Hiàro Eiétrica a 
pitrtir de duas antigas turbinaS de funcionarTuintõ 
a vapor), seria energia permanente fornecida a 
comtJnidade, a: 2.000 kW distribuídos _a partir de 
dois obsoletos motores in_stalad_s>S no pátio da 
Cen;m, que seria apenas para socorro a Sathe~ 
_na prática re_sporysável por toda a energia que 
seri~_consumida- pela c~dade. 

Conotamos, portanto, que temos apenas 50% 
da -~Qefgla necessáiia; oficialmente a ser distri­
_buíd?', inibindo, por conseqüência, o abasteci-
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menta no setor industrial, pois, os -~tores domi­
ciliar, comercial _e de saúde têm imperativa prio-
ridade. __ 

Seria ... mas nem mesmo isto, que já ê dema­
siadamente insufi<:iente, acontece! _Pois, como di­
to instalados na Sathel estão duas turbinas movi­
das a vapor, importadas e 4e fabriCaçcio anii_qua­
da, e tão arcaicas, que sua fabricação foi superada 
pela própria fábrica e, conseqüentemente, peças 
de reposição não existe no mercaclo. Q.J_cmdo em 
pane, o que é nQrmal para um equipamento tão 
antigo, resta-nos 1/4 (um quarto) dq insuficiente 
50% disponível, a partir dos dois motores in :?tala­
dos na Ceron, que deveriam servir de socorrQ 
a breves anorma)jçlades na Sathel, pois, têm capa­
ddade apenas de 2.000 kW, e também são equi-
pamentos antigos. __ _ __ 

Quando uma cidade, exduído_o_,_se_t:Qr ind~triat 
e três setores residenciais, consome 4.500 kW 
durante o dia, 6.000 kW a noite, e· 3.000 durante 
a madrugada, dispondo precariamente de apenas 
2.000 kW em 24 horas, quais seriam os prejuízos 
ao desenvolvimento privado e a receita municipal 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)~ Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Divalgo Su­
ruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso,) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Tornei conhecimento, através de servidores 
previdenciários, em Alagoas, que es_tá para ser 
assinado, em Brasília um "Termo de Compro­
misso" entre o Ministério da Previdência e Assis­
tência Social, através do INA/V\PS, e o Governo 
do Estado de' Alagoas, com a finalidade de dar 
início ao processo de implantação do Sistema 
Unificado e Descentralizado de Saúde no Estado 
de AJagoas. 

Em princípio, nada há a obstar quanto a um 
Sistema Unificado de Saúde. No meu último go­
verno, em Alagoas, foi dado início às Ações Inte­
gradas de Saúde que sob a Coordenação de 1,101_a 
Comissão Institucional, reunia todos os órgãos 
de saúde, mesmo mantendo a sua independência 

• 
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e estadual dia-a-dia? E seria poss:fveJ _c:;akular as 
perdas no setOr lt1dustiiãl? Não ... !lão seria! Muito 
mais que promotora de bem-estar social, a ener­
Qia elétrica, é hoje célula ''alfa" do desenvolvi­
mento ~conômi_c_o-fLnanceiro que, como corrente 
inquebrável, por_ sua vez. promove empr"egos no 
Setõr priVado e CaptaÇãO de divisas, evitando a 
marQinalização-dos seres. 

PÕrtantci, :Excelentíssimo Governador, faz-se vi­
-tal que medidas de solução sejão tomada"S em 
caráter de urgência, a fim de promoVer condiÇões 
devidas de desenvolvimento a9 iildivíduo, ~o mu­
nldpio e, conseqüenfementê;- propfclat maiores 
rTieiOs de realizações· para vosso Governo em fun­
ção do nosso po':"' e Estado. 

Entre tantas, eminentemente é esta uma das 
nossas mais potencial necessidade, que a partir 
desta depositamos em V. Ex~ nossa expectativa 
maior, certos que fará expressiva realização como-

Respeitosamente -
continuidade de um Governo que apraz-nos con­
solidar. 

instrtucional e _administrativa, prestavam serviços 
médico~assistencia[s_._ de forma universaJiZada, a 
toda população. -

O_ que se questfõi'la, no momento, inclusive 
com a ampla mobilização dos servidores do 
INA/V\PS é 9 _seguinte: 

19) Como pode o INAMPS, que foi criado por 
Lei Federal, ser ~stad_ualizado por um simples ter­
mo de compromisso, sem que o Congresso Na­
'cional tenha sido ouvido? 

29) o-simples repasse de recursos financeiros 
do MPAS para o Estado assegura aos beneficiá­
rios do JNAMPS a assistência médica que lhes 
é.devi0.3-pela Contribuição previdenciária de que 
trata_~a __ Lei Orgânica da Previçlênçia Soçial? 

• 39) Se os bens i~TJóveis usaclos. pelo 1~$ 
são patririiôilio aos previdenciários e estão sob 
a guarda do lAPAS,. como poderá a Previdência 
do INAMPS ceder, at,ravê$ qe comodato e/ou ces­
sã_o d~yg:~ as ins_talações físicas ~ ~quipamentos 
de todas as unidc;~.des assistenciais localizadas no 
Estado? 

4°) Como extinguir várias CoOrdenadorias e 
as reSpectivas fun-çOes gratificadas de uma Autar­
quia Federal sem qr..ie o CongressO Nadolial seja 
ouvido? E os servidores previdenciários como é 
que ficam? _ _ __ _ _-· 

59) Pode a Presidência dO lNAMPS:, através 
de um simples termo de compromisso, extinguir 
funç_ões gratificadas de Direção e Assessor~~men­
to Superior e de Direção__ e Assessoramento Inter­
mediário? · · 

Além dos qUeStionamentos apontados, quere­
mos fazer referência a um dimã. de apreeilsão 
muito grari.de que reina no âmbito dos servidores 
do INAMPS pois não deseja serem transferidos _ 
para a Sec:retaria de_Saúde por temerem prejuízos 
futuros. · 

Um outro fato da m&ior relevância diz ~speito 
ao financiamento do Sistema Unificado de Saúde. 
j"jão se estabelecem regras objetivas e em percen­
tuais fiXOS sobre os diversos orçamentos para a 
constituição do Fundo de Saú.de. Quem garantirá 
que o INAMPS venha a ter uma participação satis­
fatória nps orçamentoS futuros? 9uem garantirá 
que o Estaçlo não ·colocará os recursos finan­
ceiros, recebidos na Previdência Social, em uma 
conta única do Estado, gerando inúmeros proble­

_mas para a área de saúde? 
A estadualização do INAMPS provocará o esva­

ziamento da Superintendência Regional, com a 
_ extinção de vários C_oordenadores e a pe-rda, para 

Alagoas, de um 6r.gão político _e administrativa­
mente forte, a1ém dos prejuízos irreparáveis para 
os seMdores e beneficiários ·da Previdência So­
cial, 

ConCoTdainOs com-ª wlifiçªção_ çio sisféiTl"a de 
saúde. porém todos os órgãos_ deverão manter 
a sua independência iristltudbnal-e administrativa, 
reS-eni_ando oS direitos dos servidor~ e do_s benefi­
ciários. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador _Dirceu C!lmeiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB SC -
PronunCia o -Séflyinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: _ 

Neste momento, trago a esta Casa notícias de 
mais uma tragédia que se abate sobre v~ria.\i.re­
giões do Estado que aqui represento. 

Já não causa surpresa a ninguém aS calálni­
dades em Santa Catarina. õnuaJrnente, como se 
fora um desígnio superior, o Estado é assolado 
por cheias e outras catástofres naturais. Desta 
vez, além da fOi-çã destrUidora das águas, houve 
o Vento. E- foi ele o respõnSável por mortes e 
destruição em São J_oa._quim. __ 

Esta cida:de, conhecfdª_ nacionalmente pela 
presença da neve, sofreu, no último dia 13 (treze) 
com ventos_de mais de 120 quil6metros P(;)rhora: 
o -saldo foi Séis pessoas mortas; ao_ Casas total­
mente destruídaS, sem nenhuma possibilidade de 
reconstrução; outrãs 140 semidestrliídâs qUe po­
dem ser recuperadas. Há, ainda hoje, cerca de 
1.300 pessoas desabr(gadas. 

Mas São Joaquim não foi a única cidade atingi­
da, apesar de ter sido a que sofreu os· maiores 
di:mos. Serigundo dados divulgados pela Comis­
são Estadual de Defesa Qvil, ao meio-dia de hoje 
havia 1.943 pessOãs flageladas. Se levarmos em 
coilta que desde Of!tem chove .torrencialmente_ 
em váriOs ITii.micíPtos; ·oo flúiTiêfós-- de :agora já 
devertl ser bem mais alarmantes. 



916 Quinta-feira 21 

Mals de 20_muntcípios foram atingidos naquela 
que p-oderíamos classifi<:ar de priméira fase da 
calamidade; a nova etapa que começa com as 
chuvas que desde ontem caem sobre o EstaQo, 
um número ainda não calculado de com_ll.n.Idades 
convive com a possibiiidade de uma cheia. A ca9a 
nova tragédia surgem as cobranças de obras fede­
rais que deveriam estar prontas e que, em muitos 
casos, ainda são apenas projetos. Neste sentido._ 
vale a pena lembrar a construção de barragens 
no alto Vale do ltajaí_,_ que teriam a função de 
diminuir sensivelmente o nível das águas do ltajaí~ 
Açu - razão maior da preocupação dos mora­
dor_es de Blumenau e outras-cidades do Vale do 
ltajaí. - · 

As chuvas que recome_ç;$il_IJl tomam uma situa­
ção crítica em desesperadora. Aqueles _que viam 
com alívio a diminuição dos njveis das águas 
vêem com apreensão a volta _das chuvas. E Santa 
Catarina, que já necessitava de solidariedade, ago­
ra predsa muito ma~. Mas não apenas de solida­
riedade, qu_e_es.ta é importante mas não consegue 
resolver muitos dos pwblemas que ficam c.omo 
marcas de qualquer tragédia. 

Neste momento, os desabrigados continu.am 
precisando de alimentos, remédios, colch-ões -e 
cobertores. Em parte as necessidades com- co!-_ 
chões e cob_ertores estão. supridas. O GoVerno 
federal, através do Ministério do Interior, _liberou 
um milhão de cruza_dos para este fim. Igualmente 
a Cabal foi autorizada a fornecer alimentação para 
600 pessoas:: 

Na região mais atingida, a do Planalto Lageano, 
também a temperatura está conseguindo dificul­
tar ainda mais a situação dos flagelados. Os ter­
mômetros_ insistem em marcar, todos os dias, 
temperaturas em torno dos dois graus, com inci­
dência de geadas em São_ Joaquim, Lages, Cam­
pos Novos e Correia Pinto - onde há mais de 
1.700 pessõas fora de- suas casas. 

Não há nenhum cákulo dos prejuizos causados 
à agricultura, à pecuária ou i:i m~lha rodoviária. 
Quando as autoridades estaduais C9meçavaf!1 a 
fazer os levantamentos tiveram que sUspender os 
trabalhos. Mas, segundo a CEDEC, apenas para 
reconstruir as casas em São Joaquim serão ne­
cessários mais de alto milhões de <:ruzados. 

Ainda estamos nt,Jma_ etapa que poderíamos 
chamar de assistencial. Depois é que vem a parte 
mais dura, mais difícil, mais penosa, aquela que 
envolve a reconstrução de _casas; a_hora sofrida 
de contar os prejuízos com a agropecuária. E 
para os municípios e estados, a tarefa de refazer 
bueiros, pontes e estradas. 

E todos nós sabemos o vercj_adeiro estado de 
penúria com que os novos governadores encon­
traram os cofres estª-.duais. Com os municípios, 
a situação é_ igualmente caótica. A esc<;~ssez de 
recursos, oriunda basicamente da centralização 
excessiva dos recursos __ n.?I_S mãos do governo fe­
deral, fará com que Brasília se tome destino de 
um sem fim d!;: prefeitos de Sao~ Catarina, em 
busca de parcos recursos para reconstruir aquilo 
que durante a semana passada os vento~e as 
chuvas destruíram, além dos novos estr~os _que 
neste momento estão sendo registrados naquele 
estado. ___ ---· 

É preciso apelar ao Governo federãi, -Para que_ 
se agilize ao máximo a liberação _dos recu.rsos, 
É preciso romper com a buroc:racia __ que faz com 
q_ue muitos pedidos fiquem vagando de gabinet~ 
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em-gabinete. O Estado não está pedindo esmolas. 
Quer apenas aquilo que é seu. Quer os recursos 
para reconstruir casas, refazer estradas, reerguer 
pontes e tantas outras obras e serviços fund_aw 
mentais que foram danificados. 

Mais_do que uma comunicação, acerci do gr.:i­
ve momento que Santa Catarina enfrenta, quero 
enfatizar o compromisso-do GoV~mci federÇ!l em 
agilizar a liberação de recursos, bem como prio­
rizar a conclusão de algumas obras, que pOderiam 
diminu_ir os riscos de novas catástrofes. 

O$~. PREsiDENIE (João Castelo).~ Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai enC:erri:tr 
a presente Se.ssão, deSignaiiâ:O para a sessão ordiw 
nária _de~ se.9unda-feira a sesuinte: 

· ORDEM DO DIA 

-1-

Discussào, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 156, de 1986 (n9 6.694/85, na Casa 
de origem), -de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre o registro da pro­
priedade marítima e dá outras providências. (De­
pendendo de parecer.) 

-2--

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
luçãó n" 278, de 1986, de autoria da Comissão 
Diretora, que cria, no Senado Federal, o Centro 
de Formação em Administração Legislativa e dá 
outraS p·rovtdências. (Dependendo de Parecer.) 

--3-· 

Votação, ern tYITIO .único, do requeriinentó no " 
45:, .de 198_7. de autoria_ do Senad_or Jutahy Maga­
lhães, solicitando, nos termos do art. ~67, d.p regi­
mento interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~ 17, de 1985, de sua autoria, que 
dispõe sobre o uso da palavra, e dá outras proitiw 
dêndas. 

Votação, em turno único, do requerimento n" 
73, de 1987, de autoria do-Senador Irapúan Ccista -
JlJnior _e_ outros Senhores Senadores, s.olidtando, 
nos _termos regimentais, a criação de côffiíssão 
especial composta de 7 (sete) rne.mbros, para 
no prazo de 90 (noventa) dias levantar o ,graU 
d_e es_tatização da economia_brasileira e a partící­
pação das empresas e_s_tatais no _e!ldívidamento 

_ ext~rno e interno do País. · - - ~ 

-5-

-Mensageli'l n~ 337, de 1986 (n9 468[86, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Go_vemo do .E;_stado de -Rondêio_ia __ a contratar 
óPeração de crédito no valor correspondente, em 
c~_a_9.os, -_a 150.000,00 ()TN, para os fins- qUe 
~Pedfica. (Dependendo de.Pãrecéi-.)- (Depen­
dendo da votação_ do requerimento n9 72, de 
1987, do Senador Odacir SOares, de adiamento 
da apreciação da Mensagem por 28 dias) 
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Mensagem n9 364, de 1986 (n" 524/86, na ori­
gem), relativa a prOposta para que seja autOrizada 
a Prefeitura Municipal de ltaquaquecetuba, Estado 
de são Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor _c:orrespon9ente, em cruzados, a 
22.900",06 -Obrigações do_ Tesouro Nacional -
OTN (Dependendo de parecer.) -

-7-

M(ms_aQ-efn n9 490, de 1986 (n~ 697/86, na ori­
gem), P~lativa a proposta_ para que _seja autorizada 
a Prefeitwa Municipal de ChOPiniinFiO, Estado do 
Paraná, a contratar operação-de crédito no valor 
cori"espOndimte a Cz$ 4256.000,00 (quatro mi­
lhões, duzentos e cinqüenta e seis mil crUZados). 
(Dependendo de parecer.) 

-8-

Ofício n9 S/7, de 1987, relativo a proposta Para 
que seja retíflcada a Resolução no 397, de 1986, 
que- autorízou a Prefeitura Muni_dpal de Novo 
Haffiburgo, Estado do Rio _Grande- do Sul. a con­
tratar operação de crédito no valo_r de C~$ 
25.53Ô.O-úú,6() (vinte e-dnco milhões. quinhentos 
e trinta e seis mil cruzados). (Dependendo de pa~ 
recer.) 

-9-

Oficio n9 S/8,_ de 1987, relativo a proposta para 
que seja retificada a Resolução n9 346, de 1986, 
que autorizou a Prefeitura Municipal de Gandu, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 21.611.285,00 (vinte e um mi­
lhões, seisCentos e onze mil, dUzentos e oitenta 
e dnco cruzados). (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Esté 
encerrada a s~ão. 

(Levanta·se a sessão às 21 f;oras e20 mf 
nutos.) 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N• 26. DE 1987 

A Comissã_o Diretora do_ Senado Federal, n< 
uso de sua competência fegimenfal e de S, __ ;,.. 
atribuições regulamentares, resolve: 

Art. i 9 Os Cari;ios de Assessor Lei;iislativo .j, 
provímento -efetivo-a qu~ se refere este_ Ato fícaf, 
lo~~~ados, mediante transpoSição, ém parte eS 
peCial do Quadro_ de_ E_~soal do Senado Feder., 
excetuadOs Os cargoS âe-que trata o art. 4°, d• 
Lern' 5:900. de 9 de julho de 1973. 

§ -1" - As vagas existente::; ·no" Quadro de Pes 
soai do Senado Federal ficam remanejadas, péli· 
-o_-atel].çlimento do disposto neste Ato, vedado. • 
---ª-Ynle_hto do número total de C;arQos e a t:rãnsfor 
inaç_àó~de empregos em cargos. 

§ -2,.. O remanejamento de que trata o pari: 
grafo anterior constará de anexo integrante dest• 
Aio, a ser pUbliCado após esgotado o prazo n• 
§ }9 do art. 29 do presente Ato. 
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Art. 29 Os cargos de Assessor Legislativo, 
parte especial, são integrados por: 

I- atuais ocupantes de cargo de provimento 
efetivo, aprovados no con<::ur:;o público de provas 
e títulos para função de assessoramento, homolo­
gado pela Comissão Diretora na 139 e 16•_reu­
niões, de 13 de __ s.etembro e_ ~LO e outubro de 
1972, e servidores que ocupam ou tenham ocu­
pado o cargo em comissão de Assessor Legis­
lativo, nele investidos após processo seletivo espe-
cifico, de caráter eliminatório; ___ _ 

li -atuais ocupantes do emprego de Assessor 
Parlamentar, aprovados no concurso público de 
provas e titulas homologado pelo Ato da Comi!>­
são Diretora no 4..__de 1985. 

§ 1 o Os _servidores indufdo_s nes_te ª-rligo po­
derão optar, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 
da vigência deste Ato, pela permanência nos res­
pectivos cargos efetivos d_e origem, 

§ 2" Fica assegurado aos servidores incluí­
dos no item U, bem assim aos atuais servidores 
aprovados no concurso público de que trata o 
item I, o_ direito de exercer o emprego em comis­
são de Assessor Parlamentar, parte suplementar, 
extinto quando vagar. 

§ 39 Em decorrência da aplicação do dispos­
to neste artigo, ficam extintos os atuais empregos 
permanentes de Assessor Parlamentç~r, 

Art. 39 Aos cargos de Assessor Legislativo 
providos em caráter efetivo de que trata este Ato 
corresponde a escala de remuneração ·do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, n[vel3, as­
segurados os mesmos direitos_ e vantagens dos 
cargos isolados e aqueles aplicáveis aos servi­
dores do Quadro Permanente_do Senado Federal, 
inclusive a representação mensaL _ 

Parágrafo único. A remuneração do emprego 
em comissão de Assessor Parlamentar equivale 
à do cargo de Assessor Legislativo, parte especial 

Art 49 Após a aplicação do disposto no art 
2'1 deste Ato, os cargos de Assessor Legislativo, 
parte especial, que vierem a vagar durante o prazo 
de validade do Concurso Púb_l_lçQ_ para Assessor 
Parlamentar somente poderão ser providos pelos 
habilitados nesse concurso. 

Art. 59 A Subsecretaria de Administração. de 
Pessoal e demais órgãos do Senado Federal ficam 
autorizadas a adotar as medidas necessárias ao 
atendimento do disposto neste Ato, inclusive o 
apostilamento dos títulos de nom~ação dos servi­
dores por eJe abrangidos. 

Arl 69 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 7~ Revogam-se as disposições em_ con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 6 de maio de 1987. 
-HumbertoLucena-JosélgnádoFerreira 
- Lourival Baptista - Jutahy Magallhães 
- Dln:eu Carneiro. 

{*) Republicado por haver saído com incorreções 
no DCN Seção n, de 9 de maio de 1987. 

PORTARIA N• 14, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições e na conformidade do art 49, 
§ 3"', do Ato n" 1 O, de 19 de junho de ~ 986, da 
Comissão Diretora, e, considerando o_ mteresse 
da admintstração em agJlizar o processo licitódo 
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para· a contratação de empresa espedalizéida na 
preSiàÇão de Serviços de -matlutenção, limpeza 
e c-onservaçãO;-réiolve: 

Designar 65-Se'Mdores Jaime_Luiz Colares, Fê­
rix Antônio_Orro, Acrísio_Pereira de Sá, Francisco 
ZeriorTeiieii-a; do Senado Federal, e Valberto de 
kevedo Dantas, do Centro Gráfico, para, sob a 
presidência do primeiro, constituírem a Comissão 
Especial de Licitaçãó, a qual apreciará o processo 
relativo à contratação de empresa especializada 
na pféStàÇãOâe serviços de manutenção, limpeza 
e conservação para o complexo do Senado F~ 
deral. 

senaao Fedei'al, em ra de maio de 1987. -
José Passos Pôrto, Diretor-GeraL 

CONSELHO DE S(JPERVISÃO 
DOPRODASEN 

Ata da 74• Reunião 

Aos vinte e sete dias do mês de abril de mil 
novecentos e _oiten_t_a e sete, às dezesseis horas, 
na sala de reuniões da Primeira-secretaria do Se­
nado Federal, reúne~se o Conselho de S.upervisão 
do PRODASEN,-sOb a Presidência do Exm" Sena­
dor Jutahy M<lgalhàes. Presentes os Senhore:s 
ConSelheiros Dr. José Passos Pôrto, Vice-Presi­
dente deste Colegiado, Dr. Edgard Lincoln de 
Proença Rosa, Dr. Eduardo Jorge Caldas Pereira, 
Dr. Yamil e Sousa Dutra e_Dr. Sérgio de Otero 
Ribeiro, Diretor-Executivo __ do I?RODASEN. Ini­
ciando a reunião, o Sr. Presidente coloca em apre­
ciação a Ata da 73• reunião, dispensando a leitura 
da mesma, haja vista o encaminhamento da mi­
nuta, com antecedên_cia, aos Srs, Cori'selheiros. 
A referida Ata é aprovada por unanimidade. Pas­
sa-se ao segundo item da pauta, sobre o qual 
o Diretor-EXecutivo faz uma longa explanação. 
O a$unt6 refere_-se . às diretrizes seguidas pelo 
PRODASEN para assinatura de convênios com 
órgãos públicos para acesso ao SlCON, nos ter­
mos do Ato n9 19, de 1986, do Conselho de Super­
visão. Aquele titular solicita a este Colegiado que 
~ja acrescentada, à minuta-padrão de convênio 
já eXistente, uma cláusula -reJativa às obrigações 
do convenente - que estabeleça, doravante, o 
acesso do PRODASEN ou de outro órgão do Se­
nado Federal a inforruações_que estruture ou dis­
tribt.Aa.. aJ.ravês de aditivo específico que vier a ser 
CJ;_ssinado, como contrapartida de informações e 
serviç_os, consult;ado, previamente, o órgão com­
petente do Senado Federal sobre o eventual inte­
resse nas informações mantidas pelo usuário. O 
@_SS\.!Dfo- é-amplamente debatido pelos Senhores 
Conselheiros qtie aprOvam, __ por unanimidade, a 
proposta do Diretor~Executivo. A seguir, o Sr. Pre­
sidente coloca em apreciação o terceiro ltem, pro~ 
cesso PD-0750/86-7, referente ao estabelecimen­
to de ConvênioS com a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária- EI\"\BRAPA O relator 
da matéria, Conselheiro José Passos Pôrto, lê o 
seu parecer, manifestando-se favorável à concre­
tização de ambos os Convênios: o primeiro para 
utilização da impressora IBM-3800, para emissão 
de documentos originais da EMBRAPA e o segun­
do para utilização, por aquela Empresa, dos Ban­
cos-de -Dados do SiCON. A matéria é debatida 
pelos Preserites e o parecer--do relator obtém a 
aquiescência de todos. O quarto itein, proceSso 
PD-0572/86-0, trata çie COiwênio entre a Univer-
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sidade Estadual de Campinas - UNICAMP e 
ci PRODASEN para acesso daquela Universidade 
aos ~_ancas de Dados do SiStema de Informações 
LégiSlatfVaS-do Congresso Nacional ---SICON. 
O senhor Presidente concede a palavra ao relator 
da matériã, Conselheiro Yamn e Sousa Dutra. Em 
seJJ Parecer, manifesta;;se -fãvorâvel à -autorização 
do Convênio em" -pãuta, haja -vista ser a Univer­
sidade ''uma entidade educacional, onde as refe­
rênCias acesSadas através do SICON poderão ter 
imenso valor instrumental para a pesquisa e para 
o-estUdo acadêmico".Também incentiva o_PRO­
DASEN "a procurar junto à UNICAMP formas de 
cooperação ainda mais estreitã, por tratar-se de 
uma das universidades mais avançadas do País. 
especialmente na área tecnológica". Com a pala­
vra, o Diretor-ExecutiVo fomec:e esclarecimentos 
às indagações feitas pelos Senhores presentes 
sobre o assunto em questão. A matéria é analisada 
pelos Senhores Conselheiros que a aprovam por 
unanimidade. Prosseguindo, coloca-se em apre­
dação o quinto item, processo PD-0839/86-8, re~ 
!ativo ã s_olidtação do Diretor~Ex.ecutivo no sen­
tido de que este Colegiado autorize a celebração 
de Convênio entre a ALBRAS - Alumínio 6rasi­

-leiro SA e o PRODASEN, <:.om o objEitivo daquela 
Empresa acessar aos Bancos_ de Dados do Siste­
ma de Informações Legislativas do Congresso Na­
cional - SICON. Cõm a palavra, o relator da 
matéria, Conselhelro Yamil e Sousa Dutra. lê: o 
s_eu parecer, manifestando-se favorável à aprova­
_ção do Convênio em pauta, obedecida a ordem 
de prioridades previstas nas Diretrizes de Atendi­
mento a Usuários do Sistema de Informações Le: 
gislativas. O assunto é analisado pelos presentes, 
s_endo aprovado por unanimidade. A seguir, o sex­
to item é colocado em apreciação processo 
PD-0301/84-1. Trata-se da readaptação fundonal 
do servidor Marco Antonio Nascente para o em­
prego de Aux:11iar de Controle, nós ten:nos do Ato 
n~ 1, de 1976, com_ a nova redaç:Ao dada pelo 
Ato_nç 2, de 1985, ambos do Conselho de Super­
visãõ. O Dir:etor-Ex.ecutivo-solicita a este_ Cqlendo 
Colegiado autorização para a criação de emprego 
transitório de Auxilíar de Contrai~, o qual foi indi­
cado pelas áreas-competentes do órgão para a 
readaptação do servidor, tendo em vista proble­
ma:s de sa_úde que o mesmo vem apresentando, 
os quais impactaram no desempenho de suas 
atribuições corno Digitador e, ainda, a inexistência 
de vaga para o referido Emprego. Com a palavra 
o Conselheiro Edgard Uncoln de Proença Rosa, 
relator da matéria, manifesta':'se favorável à pro­
posta do Diretor-Executivo, não encontrando 
qualquer óbice à aplicabilidade para o caso, do 
artigo 32 elo_ Ato n_ç_2, de 1985, -que diz: "Art. 
32.----:-- Recebid~ a proposta de readaptação, o 
Conselho de Supervisão, mediante sugestão do 
Diretor-Executivo, poderá autorizar a criação do 
emprego transitório respectivo, necessário à efeti­
vação da readaptação.,. Os Senhores Conselhei­
ros analisam a matéria e aprovam-na por unani­
midade. Prosseguindo, é coloc~do em apreciação 
o sétimo item, processo PD-0308/86-2. relativo 
à celebração de Convênio entre a Assemb!éia Le­
gislativa do Estado de Mato Grosso ·do Sul e o 
PRODASEN para acesso ao SICON. O Senhor 
Presidente designa o Conselheiro Eduardo Jorge 
Caldas Pereira Para emitir parecer sobre _o _assun­
to. A seguir, o ConseJheiro EduÇ~_rdo Jorge Caldas 
Pereira solici~ a palavra para expor o assunto 
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que se encontra sol:> su_a apreciação para análise 
e emissão de parecer. O Assunto - processo 
PD-0213/86-1- refere~se ãO-ãtual Computador 
de Vota_ção instalado no Plenário do Senado Fede­
ral, tendo o Diretor-Exec;utivo_ solicita9o a este 
Conselho autorização para contratação de técniço 
destinado a dar atendimento às necess_idad.es do 
referido equipamento, transformando-se um em­
prego de Operador de Computador em um de 
Programador de Sistemas, d~endo o p_rocesso 
aguardar as decisões da Assernl:#ia Nacional 
Constituinte para o prosseguimento das especifi­
cações do novo· sistema. O Dr._ Eduardo Jorg~ 
Caldas Pereira soliclta_que este Conselho ,autorize 
o PRODASEN a adotar mediQiiS prelimiriares, aD­
jetivando solucionar <;on1 urgêl).cia o problema 
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d~ m_ªnutenção Qo_atual_equipamento, irtclusive 
r~lt~ra<;la_ !,'\ solic_it_ação de ç~_ão temp~xária do 
técQico da Companhia de Eletricidade de BraSília 
--:-:_CE.J3~ Welonlar_ Pereirá dos _$ªr}toS, P~r_a ~ reali~ 
za_ç,~o dos trabalhos de ~dequação do Compu~ 
ue O processo baixe em diligência ao PRODASEN 
para que-se elabore ro.inuta d_e Editªl de UcitaÇão 
e_ espeCificações desde logo para a contratação 
de_ novo equipamento, de fo~ma a que se possa 
contratar_ efetivamente o novo sistema tão logo 
se tenha tomado as _decisões acima referidas. A 
solicitação do Senhor Conselheiro é objeto de 
acolhida pelos demais membros do Cóti.selho, 
dtvendo o pro_cesso retomar, oportunamente, a 
e$te Conselho, para decisão fmal. A seguir, o Dire-­
tor-Executivo distribui aos Senhores Membros do-
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cumento lntitu!a'do '_'Plano de Microinformática do 
Senado- Federal", sO!icitan~o que o mesmo seja 
obje~'?- ~e comentários e debates em próximas 
reuniões. Nadã ffiaís havendo a tratar, o Senhor 
Presiderite encerra _à- reuni~_o e, -para constai, eu, 
An~ Naria Me:rlo Mareng~! Secretária do Canse~ 
lho, lavrei a -presente Ata _que, ap"6s lida e-aprovai:fã, 
vai assinada pelo Senhor Presidente e demaiS 
Membros. Brasilia, 27 de abril de 1987. - Sena­
dor J~by Magalhães, Presidente do Conselho 
de- Supervisão do PRODASEN - José Passos 
Pôrt_o, Vice~Presidente - Eduardo J_orge Cal~ 
das Per~b"a, Conselheiro- Yamil e Sousa Ou~ 
tra, Conselheiro - Edgard Lincoln de Proença 
RÓsa, Conselhelio ~Sérgio de ótero Ribeiro, 
Direto_r~Executivo -dci PRODASEN. 


